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BDTTAL un rnncÃo nr'r'rnÔnrco N' 019/2023 sEMAl\r

PRE i:,

O municíPio de Crateús 'CE, através do Pregoeiro e EqutPe de APo
odalidade

io, rcma Púb
de Pregão

lico, Para o

Eletrônico

conheçtmento dos irÚeressados, que fara realizat licitação na m

n'0t9i2023 SEMAM, do tipo Menor Preço Por Item com fornec imento de forma integral, nos

termos do Decreto 10 024 de 20 de SeEmbro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de julho de

2002, da Lei ComPlemenfar no 123. de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n' 8'538, de 06 de

oúubro de 2015, Lei ComPlementar 147, de 7 de agosto de 2014, aPlioando-se,

subsidiariamente, a Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1993, Lei Federal N" 8.078/90 (códi go de

Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro pei 10.406/2002) e as exigências

lecidas neste Editâlo estabe

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCI]NIENTÀÇ Ão

REFERENTE A HABILTI AÇÃo n PanTtn DO DIA O1tl2l2023 ATÉ r9tr2t2021 AS

07:30 E (EORÁRIODEBRÀ ír-,u) xo srrn BLL.ORG.BRS

ABERTURA DAS PROPOsrAs 19/1212023 AS 08:00H(HORARI ODEBRASÍLIA)

mÍctona sESSÃODED §PUTADEPREÇOS: AS 09:00HDO DTL19lt2l2023

REFERÊNCIA DETEMPO Horário de Brasília (DF)

LOCAL:Portal Bolsa de Licitaçõe s do Brasil - BLL

Para todas as referências de temPo será observado

wrvw.bll.org.br
o horário local'

o
Compõem-se o presente Edital das partes A e'

;XiJi i"j óándiço.es.para competiÇãu jul

"ri.qÃirrt 
e as condições para competrçao'

B. conforme a seguir aPresentadas:

""r*."i" 
. ,ãLudiõaçao' Em que são estabelecidos

!riãã."r," e formalização do contrato'

PARTE B_ ANEXOS .
4".-, I - Termo de Referência;

;il u'vtoo"to de ProPosta de Preços;

il;;; trl - t.t*o de Adesão BLL;

ffi;; "w 
- órtt" pela utilização do sisrema

il;;; v - Mo<.Í"tô' de declarações

Ao.*o Vl - Minuta dç Contrato;
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,(I. DO OBJETO
l.l. O obj'eto da Presente licitação é a escolha da proposta mais vantaJosa Para a

ps vsÍcwo AUToMoToR oKM (ZERO QUILôl'.,mrno; PARA ATE

NECESSIDADES DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO MLINIcÍpto

CE, conforme condiç ões, quantidades e exigências estabe leçidas neste Edital co

recebimento das ProPostas'
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompaúado dos seguintes

características descritas abaixo:

LI.2. A licitação será dividida por itens, conforme tabela constante do Termo de Referência'

facultando-se ao licitante u puttiôipuçao em quantos itens forem de seu interesse'

1.1.3. O criterio de julgamento udloúoo seáo menor preço por item, observadas as exigências

.ontiau, neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto'

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁnros:
2.1. As despesas ronout*i, correrão p"l9:{191,t seguintes dog-ç-q:l9t:?*entanas:

a) 27.z7.tl.s4to+or.zóZl - vrÁUulrmiçÀo 
-ons 

ATTVIDADES Do FtJNDo

MUNICIPAL Oo rnmrr-t arureIENTE; fonte de recursos 899 0000'02 - Recursos Destinados

ao Meio Ambiente;
2.l.l.ParaaaquisiçãodosprodÚoselençadosnessetermoeditalseráutilizadooelementode
ã"il.*t n'+.+.s0. jZ.o0 - Êquipamentos e material permanente'

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. poderão participar o"ráii"rtuçao todas e quaisquer empÍe§as ou sociedades, regularmerÚe

esrabelecidas no Pais, ú;;.1",; ;õecializadas e cràtÍenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as e*igÀn"ias, especificações c norÍnas çontidas neste Edital e seus Anexos'

3.2. poderão purtl.ip*i--í.rt.-Éregao bl*trôni"o as empresas que apresentarem toda a

documentação por ela ;-oid" pa.írespectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões,
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou atraves de empresas as'socjadas à

Bolsa de Licitações o" iíi"-ii"re no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

útI

o

o udilffiiffJ;o particular de mandato outorgando à operador devirtamente credenciado junto à

Bolsa, poderes especincos ie 
'uu "p""úção 

no pregao' conforme modelo fomecido pela

Bolsa de Licitações do Brasil'

b) Dectaração de seu ptrno .ont oimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas * nãià1, Lorforme modelo fomeóido pela Bolsa de Licitações do Brasil'

c) Especifioaçoe, ao proãíto óri.to ou licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone

ARQ, inserção de catálogos áo fuUtltunt" "A empresa partigr^n1{! do certamê não deve ser

iJ.rriir,"uou;. Decreto tolozq oe 20 de setembro de 2019' art' 30 § 5"'

3.5. o custo de operacional izagáo e uso do sistema, fiçará a caigo do Licitante vencedor do

certame, que pagará ,;;i;;'d. iicitaçoes do Brasil, provedora do sistema eletrônico' o

equivalente uo p"r""ntoui"1',ã"r"trO" p"ia m-esma sobre o valor contratual ajustado' a título de

taxa pela utilização oo, ã"*ro* de tecnologia da informação, em conformidade com o

ãórí*ã*ã ,peràcionat da BLL - Bolsa de Lioitações do Brasil'

3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte' além-da.apresentação da declaração

constante no Anexo v ;;J ifit de habilrtação, dàverá, quando do cadastramento da proposta

k
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inicial de Preço a ser drgrtado no sist§ma' verifiÇar nos dados cadastrais se assinalou o re

MEIEPP no sistema coRforme o seu regime de ttibutação pâra fazer valer o dire
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prioridade do desemPate Art. 44 e 45 daLC 12312006

4.REGULAME
4.1 O certame se

NTO OPERACIONAL
rá conduzido Pelo Pregoe

DO CERTAME
iro, com o auxílio da equiPe de aPoio, que terá' e

especial, as segurntes atribuições

a) acomPanhar os trabalhos da equtPe de apoto;

b) resPonder as ques tões formuladas Pelos fornecedores, relativas ao §ertame;

c) úrir as Propostâs de preços;

d) analisar a açeitab ilidade das ProPostas;

e) desclassiticar Propostas indicando os mottvos;

entos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor

0 conduzir os Procedim

o
oÍecol
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o *tt::o^t:^cidir 
sobre a pertinência dos recursos;

i) receber, examlnar e oe

tr'Jl|r;lnt il]""11, auroridade supe:::#'ãJi1:§,-,il:,1§'iffiir:"T'1?Ltliuo o.

ií;; ;;;;Lssà administrativo para apuraça.

rl".rlA"à.- previstas na legislação'

CREDENCIAMENT0I{oSISTEMALICITAÇÔESDABOLSADELICITAÇÓESE
it-uons, :.-_:ricas ou firmas individuais interessadas .d"y:.ã" 

nomear atraves do

4.2. As Pessoas Junol

instrumento ot 
'nunoot.,;i'*i* "" 

itt' l'+"ll'i;õ;;ã;; devidamente credenciado em

ãourqooempresar:[;;+"'à jl*1*]'l1l:$U*#l,kli'mtn:ã8{:::::
i*""t a" preços e praticar todos os o:-T3]t^T:;;'^"-"ã; ;"i meio de participação direta ou

liiJdr:ffffi ltff :Hrqt^:":.fr q::1''1'H#*:]:rii'1[xi:*n

[H[i3h,3ikru-''l]n.,"Xltl;;gLl'o:TJí,[ü"0".]siu'noa*u
4.4. O acesso oo op.riã, ào'práJa", puru.r"i'iíã. *1"*i*'"'tento de ploposta de preço-e

lances sucessivos de piàçor, em nôm" ao fi.itunit]t"*t"t se dará mediante previa deltmçao

i. rãnrtu pti'uti'u' - - ^-L^ Á.\c í\nêrâdôres noderão ser utilizadas em qualquer

ffi f##iH'fi i:1","'ffi'##oe::HIL1t!T"Ti:1H""'Jffi ''p"'l'i'ru'iuiou

*l ; it t-:i,lfi'i:li: l'"1 f; iffi 111.1Ts uári o o si g, o da 
-seniLt'.T.1il ; ;i! ::q Jü

H"tg;;;;x::â:t if r T13,iÍ*r,i,t.;o:',:::i::,ff':TtHf#:Jffi 
;"u*ri na'"i." ou

seúa, ainda que Por tercelros'

4.7. o credençr"*"riÍã"'1"*ecedor e.de seu Íepresentante legal junto ao sistema eletrônico

implica u ,"rporruUiiiL-J" iÁgal pelos utosptalicuão' ã - p*t*u" de capacidade tecnica pâra

realização o" ttu""iàãJi"tãntàt ao pregão eletrônico'

PARTICIPAÇAO:

o
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4.8. A Participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação

pessoal e intransferÍvel do rePresentante credenciado (oPe rador da corretora de merc $nç
'r)

subsequente encam inhamento da Proposta de Preços, exclusivamente Por meio do §r .9.
eletrônico, observada data e horaÍio limite estúelecido

4.9. Caberá ao fomecedor acompa nhar as oPerações no sistema eletrônico durante a

púbtica do Pregão, ficando resPons ável pelo ônus decorrente da Perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas Pelo sistema ou da desçonexão do seu

l:?á:tfilJ*9"" responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetúdas em seu

nome, assume como tirmes e verdadeiras suâs Dropostâs e seus lances' inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representarrc, ;;i;d, a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ", 
#tãil;;ril;'d" i;*çáo p* eveniuais danos decorrentes de uso

i;;;id" á"; creãenciais de acessô, ainda que por terceiros'

4.11. poderão participar;;#ildã" ini.i.r.àoor .":o ramo de atividade seja compatível com

;?iltl""ff-*,1.t#ã1'or*rento favorecido.para as microempresas e empresas-de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionuãÃ-no artigo 34 d1L1i n" 11488' de 2007'

Dârâ o agricurtor f*r"iü;, ;;;;drt", rurar .pessoa 
fisica lquando for o caso) e parâ o

microempreenOeOo, inO$iáu; : úi, no, ritttttt pltui*tos da'Lei Complementar no 123' de

2006.
(Explicação:Nostermosdoaú.3o,§3odaLeil.8'248/l99l,aaquisiçãodebenseserviçosde
informática e automaçao, considerados como bens e sewiços comuns' poderá ser realizada na

modalidade pregão, restrita às empresas que ctrmpram o Prácesso Produtivo Básico)'

4.13. Não poderá participar empiãrã-ããi-rrO.làiOOnea ou cumprindo pena de suspensão' que

lhes tenham ,lao uptiçaoã], *'1.rõ du L.i nn g,666/93 e suas alterações posteriores;

a) pessoas juridicas qtlJilii.* sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

"rt.iu* 
impedidas de licitar, ou contratar .r, u uoiirirt*lao pública, ou com qualquer de

,.ui Orgaot Aescentralizados, quais sejam:

t.Cadastro Nacional O" É*pi"tur Inidôneas e Suspensas 
. 9ElSi . -L:-.^^

II.CadastrotntegradôdeCondenaçõt'po'ilítito'Administrativos-CADICON;
m. Sistema O" CuO''tttuÀ""to úint*Oo-de Fomecedores - SICAF;

,u. cadastro N".i;;iãô;ndenaçoes cír.i;õ;Aààe improbidade Administrativa do

Conselho Naçional de Justiça - CNJ'**'""* 
sl:ãt" oectaraiís inidoneas em qualquer esfera de Govemo;

,i Estejam ,"b f;iil";rlüp"i"çà" :i,Ai"iri. extrajudicial, dissolução ou liquidação'

fusão, cisão ou de incorPoração;

d) Reunidos sob forma de consorcto; 'tuídas sob a forma de

Il o ved;ü;il;;itüõ"i dt i'tt'"ttadas que se-apresentem constr

consórcio se justifica ná medida em que nas conirataçõ., puru fornecimedto/serviços comuns' é

bastante corriqueiro a participaçào dt tmp"'u' ãt p"q'Lno : Iédio 
porte' às quais' em sua

maioria, apresentam o mínimo exigido "";;;il;; 
qualificação tecnica e econômico'

financeira, condições suficientes para.a execuçao áãcontratàs dessa n&Írtezil'o que não tomará

restrito o universo de possíveis liÇitantes t"i"iOr"ir. A ausência de çonsórcio não trará

prejuízos à competitiviàade do cename, "i""'q"i-"à 
regra, a formação de consórcios é

admitida quando 
" "oJ'*;:.;ii.ituOo "nrolr" 

qlr..to"t Oe ãtra complexidade ou de relevante

vulto, em que empr§sas, isoladamenl:, não üri-Á 
"onoições 

de suprir os requisitos de

habilitação do edital e ainda não teriam u, .o"oiio"t necessárias a execução do objeto

r
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individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o num

,É': /i l,;;-.Í'

particiPantes, admite a formação de consórcio

II - Tendo em vista que é prerrogativa do Pode r Público, na condição de çontratante, a

da particiPação, ou nao, de empresas consfltuidas sob a forma de consórcio, com as

justihcativas, confoÍrne se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8'666/93, que em

Art. 33 que atribui à Administração a Prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por

ela promovidas, Pelos motlvos Ja expostos, conclui-se que a vedação de constituição d§

empresas em consórcio, Para o caso concreto,eoquemelho r atende o interesse Público, Por

prestlglar os Princípios da comPetitividade, economicidade e moralidade

III - Ressalte-s e que a decisão com relação à vedação à ParticiPaçã o de consórcios, expressa no

item 4.13 alínea "d''deste edital, Para o caso concrc to em análise, visa exatamente afastar a

restrição à comPetição, na medida que a reunião de empresas que' individualmente, Podenam

fornecer/Prestar os servlços, reduzina o número de liçitantes e poderia, eventualmente,

proporciónar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações

o Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servldor ou dirigente de órgão ou

entidade contratânte ou responsável pela licitação;
urídica isoladamente ou em

0 Autor do Projeto básico ou executivo, Pessoa física ou.;

consórcio, sejam resPonsáveis Pela elaboração do Projeto bás1CO, ou executivo ou da qual o

autor do ProJeto seJ a dirigerúe, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco Por cento)

do capital com direito a voto ou controlador, resPonsáveis tecnicos ou subcontratados;

c) De empres as cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma

o

)

flrrma licitante;
;j-," 

"'-a;eja 
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

ü De licitantes q*;-rüfi enquadrl{1s-no qor couberem, ao disposto no artigo 9o,

seus incisos e parágratbs,-ou i.i r.a"rur n 8.666/93 e suas posteriores atualizações;

i\ C)rsanizações au"t!ãri.auã. Civil de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa

'ánd 
i çao (A'córdão n' 7 46 I 20 | 4'TC U -Pl enário)'

4.l4.paraaveriguação aããlrp"r,".ontrdg_lo{em "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão

junto aos documentos ..'g'ã; ; habilitação' consultá impress.a dtravés da Consulta

Consolidada da Pessoa Jíiia,.u, emitido ulà intt*tt no sítio do https://certidoes'

apf.apps.tcu.gor.U.l, purJ.o*p'*'iao ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como

efeito restrição ao dlr;i; d'e participar.em licitações. ou .de_celebrar 
contratos com a

Administração pública. ô;t r r";;Jta poderá ,.ir.áiruou pela Equipe do Pregão, quarÍo da

análise dos documentos de habilitação'

4.15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o

obieto desta I icitação.

;:ü:"üfii iÀiái orrt"s) sócio(a)s represenrantes ou responsár'el(eis) tecnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação' somente

uma delas poderá participar do cerüame ficitato"o. õaso não táiu f.ito a escolha pelo sócio

Íepresentante orr..rporráutl técnico ambas serão excluídas do certame'

4.17. É.vedado ao servidor dos órgãos e/ou çntidaJÀ, au eo-l"irtração Pública Municipal de

crateús - ce, Autarquias, Empresas públicas ou n*auçá.*, instituídas ou.mantidaspe'-" -1ltl
público Municipal o, ciut"í' - ce, participar eomo licitante, direta ou indiretamente por st'

oãimtp* p"ttou, dos procedimentos desta Licitação;

4.1g. Qualquer dúvida em relação ao acesso ,ro sisteioa opel".i:P|.8:*rá ser esclareçida ou

atraves de uma 
"*pr.ru^ur*ãrúu 

ào p"ror t"l.ion.r, curitiba-PR (41) 3097-4600' ou através

O, S"lt" Ot Licitaç-ões do Brasil ou pelà e-mail contato@bll orq'br'
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5. DAAPRESENTAÇ Ão ».t PRoPosrA E Dos DOCUMENTOS DE HABILIT

5.1. Os licitantes encamlúarão, exclusivamente Por meio do sistema' concomitantem e

os documentos de habilitação exg idos no edital, ProPosta com a desctição do objeto ofe

o preço, ate a data e o horário estabe lecidos Para o fim do recebimento das Proposüas'

então, encerrar-se-á automaticamente a etâpa de erwio dessa documentação

(, O envio da ProPosta, acompanhada dos doçumentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá Por meio de chave de acesso e seúa

5.3. As Microempresas e EmPres as de Pequeno Porte deverão encainiúar a documerÚação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art.43, § 1" daLC í
4. Incumbirá ao licitante acomp

" 123, de 2006 e suas alterações Postenores

anhar as operaçoe s no slstema eletrônico durante a sessâo

EÚ$NAT

PKEFEI TURA AE

"'d
-*=F{f"';=..i . [§
>Í*Á
LI r] iÕ*: f

pública do Pregão, ficando responsável Pelo ônus decorrente da Perda de negócios, diante da

lnobservância de quaisquer mensagens emitidas Pelo sistema ou dé sua desconexão

o 5.5. Até a abertura da sessão Pública, os licitarÚes Poderão rettrai ou substituir a ProPosta e os

documentos de habilitação anteflormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaç ão entre as Propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimen tos de negociação e

5.7. Os documentos que comPõem a Propo sta e a habilitação do licitante melhor classificadojulgamento da propostr

ilizados Para avaliação do Pregoeiro e Para acesso público aPós o

SOmente serão disPonib

enceÍamento do envio de lances

5

o

i:i3i,Y,"l#t#l#fl,''à-il3r*"3t:*u**" o preenchimento' no sistema eretrônico'

dos seguintes campos:

ã. i. i. turo. unitário e total do item;

6.1.2. Marca e modelo;

6.1.3. Fabricante.

6.2. Todas as especificações do objeto **9:-T proposta vinculün a Contratada'

6.3.Nosvaloresp'opotio'"tt*ãoinclusoi'toào'o'austosoperacionais'eRoargos
orevidenciários. rrabalhiP;;;, iriuriir*, "o..r.iuir-. 

quaisquer outros que iniidam direta ou

Hiã?ilffi1lhT:':Tl': ü[T;* ,tt]:f'' ory"g na,etary,l1r3nces' serão de excrusiva

responsabilidaoe oo ricitaiã rá.i rn'. assistinoo'o direito de pleitear qualquer alteração' sob

ai.luçao de eno, omissão ou qualquer "ltt: !.t:ltÃt;r a 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data de

;.;:õ;;" de validade da proposta não sera t:

sua aPresentação'

1. DA ABERTURA DA SESSÃO' CLÀSSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

rbmrulaçÃo »n LANCES o de sistema eletrônico'

7. 1. A úerturu ou p'"'ff" iãit'ça" dut:'::á.t* sessão pública' por melr

ílgt3JÍ:?ii*H$"lt;:"XT§":$iiTntadas' 
descrassincando desde logo aqueras que

não estejam .* "ontoãiãm"'"o* 
or. r"qrir#;:;b";niãí" ""u" 

gdital' contenham vícíos

insanáveis ou nao aprásenüã as Lspecifrcáç0"-?*i"-t-"t*ú* .n9 
T:*o de Referência'

7.2.1. 'também 
'"'a 

d""'iü'f'"uOu u ptoposta que identifique o licitante'

t

o

;iàüÂc ,
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Ís fundamentada e registrada no sistema'

'. .2.2. A desclassiflrcação

acompaúamento em temPo real Por todo
sera semp

s os ParticiPantes

rr1ú_:rjAL,

7.2.3. A não desclassificação da proPosta não imPede o seu julgamento definitivo em //4
.','

o

o

contrario, levado a efeito na fase de aceitação

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classihcadas' sendo que somente ']Ír*l'ô

fase de lancesparticiParão da

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens §iltÍe ao Pregoeiro e os

7.5. Iniciada a etapa competrtiva, os ticitantes deverão ençamiúar lances exclusivamente Porlicitantes
bimento e do valor

meio do sistema eletrônico' sendo imediatame nte informados do seu rece

consignado no registro'

l :'trhffi1';*líe*m;,T*x*'HJ.:Slil fliilr;n do o h orár i o r i xad o para abert ura

íl:tll#fid--.- ffiffffi':tà?t,*1,de varor inrerior ou percentuar de desconto

lilJ";*;'riilr*{:Têffi;Xt'1T,1",.','::;'J:l'X"":,, 1*:-:t:td,,u 
tanto em reração

7 8. O intervalo mimmo

aos lances intermediários quanto em relação u p';;H-;" tãü'itã*trhor olerta deverá ser de

ní roo,oo (cem reais)'

7.9. o intervalo entre os lances enviados_pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos " 
o intr*àrJ'à"ir. ü".., "a; 

p"Aili|* ittt * " üOt (3) seeundos' sob pena de

y,1.#,{iffitüâri*ífsxtrtsl,"lir:':ryi;r:iffillL",i"'i''i'i1de disputa"aberto"' em

oue os licitantt' uo""náiuo iãr'ce' publicos e sítessi'os' com pronogações'

i.tt. n etapa de run*,,ãu *.-,áo,p.:,uri"-,.-i á,'"'aá de jez minutos e, após lSSo' Sera

'Jifii33i1;J:"Jffi 
'[':lTE"Tfu #$[?üT*Ttt::::::::J:,H::;

i*:â,,Ih#:il*:ltf#tu"nt*""#:liJl:3'".}.i][d;ffi.*"Giãoooe
flr"fi?rh*"rH'míi?;;"*?1.,:J#:"ffi;f'.t';*J, 

nos itens anteriores, a sessão púbrica

encenar-se-á automaticamente'

7.14. Encerraou u rur" 
"o*p*iitiuu."*§ue 

hula a prorrogaçã:::'1Ti[? 
Til,'riJr"JÍ;H:JJI

o Pregoeiro. u"tt'o'uãã'i"iu tquipt ft il"]"'iustificadamente' 
aom

púbrica de lances, "* 
p*r ou conseôução do melhor preço' 

rlecendo aquele que for

z.ts. ltao ,t'ao utt"t'Jffi';u-À;i; lances de mesmo valor' preva

.".ái'ãã. iegistrado em primeiro lugar" "
7.16. Durante " 

nrr*irr.ã ãã ,.rr#pttri"a, os licitantes sgrlo informados' em tempo real' do

í,1*S"truif *k***tlÍtt"*Lt*"*lYn:*il"à3:ht"I*n"'1i'udoPregão'o
sistema eletrônico poáera permanecer u"""i'i'uàt ii"itunt"t p'ul::t^t**ão dos lances'

7.1g. euando . o.rriX".iJ" i" ,iu"í" .r"uori." para o Pregoeiro pe^rsistir por tempo supe,or

a dez minutot, " 'J;; *;li;1 *:1 'u'p"ntã""?*i'iuou"to"ot""Tf ffT#ã#::":
Õuatro horas Ou "o**iJúo 

Oo fu'o pelo Pregoeiro aos parttctpt

utilizado para divulgacão 
^ Àtonnt nreco Dot irem, conforme defirudo nestu

7.19. 0 Criterio a* joigu,o"nto adotado sera o menor preço pof i,err, conforme definido neste

Edital e seus anexos

r
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para tanto.
7.23. casoa mlcroempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo esiúelecidq *.rao.onrá.uoás as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno potr' q" se encontrem d-"-1" i;;t'' 9"-l'1''jtinco 
por cento)' na

ordemdeclassiticação,paraoexerciciodomesmodireito,noprazoestabelecido.nosubitem
arúerior.
T.24.Nocasodeequivalênciadósvaloresapresentadospelasmicroempresaseempresasde
pequeno porre que ," ;;;;-no, iote.ralo"t "i.ü.rJ.,ã", "o'-*ui*ns 

anteriores' será

realizado sortero ."*."#;;;; qr" ,.-ia.*inqr* uqu.tu que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
T.25.QuandohouverpÍopolâs.beneflrciada-s-comasmargensdepreferênciaemrelaçãoao
produto estrangeiro, o ,.iie.io de desempate *ta'upritràJexclusivaments entre as propostas

oue fizerem ju, t, ,u'giti' àe preferencia' 9.o1torme 
regulamento'

i.zo. xordem de apresentação pelos. licitani"t'i"uUti'aOa t:=o''" dos criterios de

classificação, de maneira que só poderá haver "Áp* 
entre propostas iguais (não seguidas de

lances).
T.2T.Havendoeventualempateentrepropostasoulances,ocriteriodedesempateseráaquele
orevisto no art. 3', § 2à, da Lei no 8 66ã' de 1993' assegurando-se a prefcrência'

Iu..rtiuu*.nte, aos bens produzidos:

7.28.1. no País;
,rrri;,r:i:l:Hrr:.,1:l'#'#lh .* p"rlylL" no desenvorvimento de tecnologia no P.ais;

7.tg.4.por empresas que comprove* ",r*pri*-"iio-ià-r.r"*u 
de cargos prevista em lei para

pessoa com oeficienc#iu"i",:r...u,riira" ou ãt.uiJã'cia Social e qúe atendam às regras de

*;:'3:XÍ:Í:H.J':Hd:,';?:&T,1. vencedora será sorteada pero sistema eretrônico dentre as

propostas empatadas' r- r^-^^^ Áo caccãn nírhlica- Ao Pregoeiro deverá encamiúar'
7.30. Ençenada a etapa de envio de lances da.sessão pública, Ao Prego.

oero sisrema.r.t onrr,l,ll#ffi;ü ?; 
ri.itunt q. teúa apr.esentado o melhor preço' para

que seja obtida melhJi pr"priá, 
""OuAu 

u n"gã"iuçao em 
"ondiçõet 

diferentes das prevtstas

neste Edital io do sistema' podendo ser acompanhada pelos

i:o.r A negociação será realizada por mel

demais licitantes'
T.3o.2.oPregoeirosoliçitaráaolicitante.maisbemçlassifiçadoque.ndprazode2(duas)
horas, envie . O*;;;-;*;d"l".trtmi"f*n"" ái.ttuAo apói a negôciaçâo realizada'

acompanhada, ,. f.à'r' o 
-"ui'", 

Oo* .documentos 
complementares' quando necessários à

"ãii'L^iá" 
a^q,et"l 

"*igiÀo' 
ntttt Edital e já apresentados'

7.31. Após a negociação do preço' o rttgoJio'i;i"*á'a fase de aceitação e júgamento da

proposta

r

/i

7.20. Caso o licitante não aPresente lances, concorrerá com o valor de sua ProPosta'

7.21. Nessas condições, as Propostâs de microemPresas e empresas de Pequeno Porte

encontrarem na faixa de aÍé 5o/o (cinco Por cento) acima da melhor ProPo sta ou melhor /tq

serão consideradas empatadas com a pnmerra colocada e

7.22. L mais bem classificada nos termos do item antertor terá o direito de encamiúar

.:Ê

i;

última oferta Para desemPate, obrigatoriamente em valor inferior ao da Primera co locada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlado s pelo sistema, contados após a comunicação automátic a

--f
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8. DAACEITABILID ADE DA PROPOSTA VENCEDORA

r l r:ir:*lf

ôllF r*

8.1. Encenada a etapâ de negociação, o Pregoeiro examinará a propostâ classificada

pflmeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à comPatibilidade do Preço em re

máximo esüPtrlado Para contratação neste Edital e em seus anexo s, observado o dis

parágÍafo unlco do art. 7o e no § 9o do art.26 doDeçreto n'" 10'024/2019

8.2. Será desclassificada a Proposta ou o lance vencedor, âPresentar Preço final superior ao

preço maxlmo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU Plenário), ou que apresentar Preço

manifestamente inexequível

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente Preços global ou unitários simbólicos,

inisórios ou de valor zero, incompatíveis com 0s Preços dos insum os e'salários de' mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da -liciüação não tenha

estabelecidô limites mínimos, exceto quando se referirem a matenais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a Parce la ou à totalidade da

o
r€muneração.
g.2,1.1. caso necessário, facultativarnente o Pregoeiro abrirá prazo de de 02 (duas) horas, a

contar na convocação feita pelo sistema,-para quJo detentor de melhor lance anexe no sistema

ãp;;gã" eletrônico ptoua de exequibilidade' devendo demonstrar:

u) ftu,iitt u com os custos do produto de cada item;

b) planilha com custo com á logistica de entrega no município, evidenciando a'mão de obm

empregada beÀ como os encargo'-s anliga!9-s no pessoal envolvido com a entrega;

c) Não sendo demon.UàOu-í 
"*"quibilidade 

nestes termos, o Pregoeiro desclassificará a

proposta, convocando os licitantes remanescentes na ordem de classihcação até a apuração de

iroportu ou lance vencedor que atenda o requisiÍo de exequibilidade'

S.3.Qualquerinteressadopoderárequerer.queserealizemdiligênciasparaaferira
exequibilidade e a tegaliãàe'a* p*potos, devendo apÍesentar as provas ou os indícios que

fundamentam a susPeita;

8.4.NahipótesedenecessidadedesuspensãodasessãopúblicapaÍaarealizaçãode
diligências, com vistas ao saneamento dai propostas, a sessão rúblic.a somente poderá ser

reiniciada mediarúe aviso previo no sistema "otn,'ro 
minimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. Havendo u n r"r.lãuáe de elovio de documentos referentes a proposta'.necessários à

conf,rmação daqueles .iigiáo, n*ue Edital.e já apresentud:j,.g licitante será convocado a

ençaminháJor, .* to*uio ãGi 
"r, 

;* e-mail, ,ro pr*o'de 02 (duas) horas, sot pena de não

acertação da ProPosta.
8'6.oprazoestabelecidopoderaserprorrogadopeloPregoeiroporsolicitaçãoesoritae
justificada do licitante, i'Lãüuau antes de Íindõ o prazo, e form-almente aceita pelo Pregoeiro'

g.6. l. Dentre o, oo"r*.rtos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as caracteísticas Ao materiat ofertado, tais como marcâ, modelo' tipo' fabricante e

procedência,alemdeoutrasintbrmaçõespertinentes,aexemplode.catálogos,folhetosou
propostas, encaminhadãt po' *"* eietronico' ou' se for o caso' por outro meio e prazo

indicados peto eregoeiio, s'em prejúzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da ProPosta
g.6.1.1. os licitanres ãá""ia" çolocar à disposição da admlnistração todas as condições

indispensávei, a .eufiraiáo àà ,"r* e fomecer, sem ônus, os-manuais impressos em língua

;àírgir;;;, ,ecessários áo seu perfeito manuseio' quando for'

o

Y

\i. A .lj

I



o

o impostas

e horário para a sua continuidade'

ãL-O ii"tr"i.o poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico' contraproposta ao

licitante que âpresento, o tun.t mais vantajoso' com o fim de negociar a obtenção de melhor

il;;:;ffi"un*go.iuçáoàmcondiçõesdiversasdasprevistasnssteEdital' .- ^ -^^^^- À

8.11.1. Tambem nas t,lpot"ses em que o Pregoeiro não.aceitar a proposta e passar a

;;;.q.t*", poderá negociar com o licitante para (ue seja obtido preço melhor'

8.11.2. A negociação r.JlJá4" por meio do sisterna, podéndo ser acompaúada pelos

demais liçitantes.
g.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital'

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. como condição prwia ao exame da documentação de habilitâção 

-do 
licitante detentor da

proposta classificada e,, pii-.oo lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descirmprimento das

condições de partlclpação, especialmente 
-quanto 

à existência de sanção que impeça a

participação no certame Lu á fut*u contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

g.1.1. consulta conroliouou de pessoa Jurídica do Tribunal de contas da união

h s'.ll doe§-a tcu brf.

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da emPresa licitante e tatúem de seu

sócio majoritario, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que Prevê, dentre as sanções

ao responsável Pela Práttca de ato de imPro bidade administrativa, a proibição de

oontratar com o Poder Público, inclusive por intermedio de pessoajuridica da qual seja sócio

majoritario.
9.1'2'l.CasoconstenaConsultadesituaçãodoFomecedoraexistênciadeocorrências
Impeditivas lndiretas, " ;.-ffi 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

;;;;;t;p"ntadas no Reiatório de ocorrênoias Impeditivas lndrreta.'

g.,l .2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários' liúas de

fomçcirnento similares, dentre outros'
g .l .2.3.O licitante t.ra .on o.uOo para manifestação previamgntt.l flu desclassificação'

g.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado' por falta

de condição de ParticiPação.
g. 1.4. No caso de inuuiuliiáo, haverá nova verificação, pelo sistema, 

_da 
eventual ocorrênçia do

empate flrcto, previsto r;;';Á. 44 e 45 da Lei complementar rf 123, de 2006, seguindo-se a

áirãürf* antÀ estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

Y
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9.2. Havendo a neces sidade-de envio de documento s de habilitação, necessan osa
d'ã

daque les exigidos neste Edital b já apresentadosi o licitante sera convocado a encaml
FL ru6

em formato digital, via e-mail, no Prazo de 02 (duas) lroras, sob Pena de inabilitação

9.3. Não serão aceitos documentos de húilitação com indicação de CNPJ/CPF di "€
Cqôr-r1 rã

salvo aqueles legalment e permitidos

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os doçumentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

Jocumentos que, pela própria naturezâ' comProvadamente, forem em itidos somente em nome

9.4.1. Serão aceltos reglstros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenç as de números deda matnz

documentos Pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS' quando for comProvada a centralizaçâo do

recolhimento dessas contribuições

9.5. Ressalvado o disPosto no item 5'3, os licitantes deverão encaminhar' nos termos deste

Edital, a documentação re lacionada nos rtens a segrir, Para Íins de habilitação

9.6. OSDOCUME NTOS DE IIABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:

9.6.1. trABrLITAÇ Ão lunÍ»rce:
9.6.1.1. CóPia de Cedula de Identidade e CPF do Sócio (s) da emPresa;

9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de emPresa individual , no iegtstro pirblico de

empres a mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência , aprosentar o registro da Jurúa onde oPera com aveÍbação no registro da Junta onde tem

9.6.1.3. aTo CONSTITLITW0, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIALsede a matnz

CONSOLIDADO em vtgor devidamente registrado no registro Público de emPresa mercantil

ações, acomPanh ado de document

do de sociedades emPresan

os de eleiçâo de seus admint
as e, no

stradore

çaso de sociedades Por

s, devendo, no caso dada Jurúa Comercial, em se tÍatan

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o reglstro da Junta-onde opera oom

averbação no reglstro da Junta onde tem sede a matru

g.6.1.4. rNscRrÇAODOATOCONSTITUTIVO, no caso de sociedades simPles' ex§eto

coopeÍativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de Prova da diretoria

c eme
reglstro no Cartório de r

xercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apr§sentaÍ o

egistro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com avetbação no

Cartório onde tem sede aÍÍaÍrrz

9.6. t 5. DBCRETO DE AUTORIZAÇÃO' em se fiatando 'de emPresa ou sociedade

estrange ira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORiZAÇÃo PARA

FUNCIONAMENTO expedido Pelo órgão competente, quando a atividade assim o extgr

9.6.1.6. CERTIFICADO DA CO
empresarial que .§e eq

128i2008, devidamente

NDIÇÃODE MICR
uipara ao e

disponibilizada

OEMP
mpresário

integral

REENDEDOR INDTVID

mente em ambierÚe virtual'
individual, conforme Lei

UAL

(CCMEI), tiPo

Complementar no

www doem ov.br
por meio do sítio

acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

OBS: Os documentos

consolidação respectiva'

9.ó.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.6.2.1 - Prova de insctç"ao'"ãõ"ã*" N*ional de Pessoas iwídiças (CNPJ);

|*^
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9.6.2.2-ProvadeinscriçãonoçadastrodecontribuirÚesmunicipalouestadual'
relativo ao domicilio or, *'J" io u.iturt , pertinente ao seu ramo de atividade e com

o objeto contratual;
9.6.2.3-ProvaderegularidadeparacomaFazendaFederal,EstadualeMunicipaldo

;ciuuÃ
iL tiê

íW
{.hÀ r il -'íà

ou sede do licitante
a A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Divida Ativa

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RIB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comProvação de regularidade Para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de

Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscrt tos na-Divida Ativa Estadual;

c) A comProvação de regularidade para com a Fazenda MuniciPal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa MuniciPal

g.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia Por TemPo de Serviço - FGTS,

o atraves de Certif,rcado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT' conforme \,ei12.440 t2011

c

)

e.6.3. QUALIFTCAÇÃO tÉcNrca:
9.6.3.1. Comprovação dJ ry;#;;;ru a.r.*p.nt o de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, affaves Oá atestaOo fomecido por pessoajurídica de

direito público o,, p.uiàã, "ÀltiAá-"* 
papel timbrado do órgão emissor; de modo a

oomprovaÍ que a licitanã.lra ioÃ."rrdo ou já forneceu os benido objeto deste termo de

edital, bem como prova J.-rãrã*."to de requisitos previstos.:"t l? .tp""ial, quando for o

easo. O atestado deverá ; ãu1,il; 
";sinado 

por pessõa fisica idenlihçada pelo nome e cargo

exercido na entidade, .rbrJ; il informaçõeísuiàitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem

esteindioar.osatestadosdeverãoestarflec§ssariamenteemnome"daliçitante.
g.6.3.2. No atestado de capacidade tecnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja

entrega foi realizada, ,""JJ.ri". .ompatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

g.6.3.3.poderá, ru"ortuiiiãÃlnà, ,,.'u.o,,,punt uoo .;*to ao atestado de capacidade tecnica

Dara comDrovação ao q*-àttpã";ttrn s'h'z'insirumento de termo contratual ou de nota

iit"ut t.tó..tiva ao qual o atestado faz vinculação;

9.6.4. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMTCGFTNANCETRA:
g'6,4'l'Balançopatrimonialedemorstraçõescontábeis(DRE)doúttimoexercícioÍiscal,

já exigíveis e apresenm;;;; iÃ;ú lei, áevidamlnte 
'egittrudo 

na junta comercial da sede

da licitante, u.o,opuniruJo Jor t.r,,o, de abertura e dç eúrramento do Livro Diário - estes

termos devidamente .E]rr,r-d;; ; Junta comercial, que comprovem a boa situação

hnanceira da empresa, com vi§tas uo, 
"o*p.o*irror'qo. 

terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto ycltado, devidamente urrinuào pelo contador responsâvel' sendo vedada

sua substituição por balancote§ ou balanços p.oni*ilor, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando 
"r".rruAo, 

t ímais de 03 (trêi) meses da data de apresenÍação da proposta;

9.6.4.1.1. Serao considJãã;;com" na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados: : , r^-
a) Sociedade, *.p'"*"'i"i" em geral: Balanço patrimonial e demonstrações çontabeis

(DRE) do último "*.."ioo 
iorul relgistrados ou àutenticados na Junta comerçial da sede ou

Y

4,'
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dom icílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramen

Livro Diário do qual foi extraído e
b) Sociedades emPresárias, esP

6.4O41161 regtrstrados ou autentt
eci{icamente no caso de soci

cados na Junta Comerct
edades anônimas regidas

al da sede ou domicÍlio
qi6:; ifà

it
e

o

licitantel ou Publicados na lmprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito FederalLei no.

conforme o lugar em que estejâ situada a sede da comPanhiai ou, ainda, em jomal de grande

ciroulação editado na localidade em que está a sede da comPanhia;

c) No caso de emP resa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último

balanço Patrlmoma na forma da lei, e no caso de empresa constitúda no exerçício vigerÚe

deverá âPresentaÍ o balanço de abertura referente ao Periodo de existência da sociedade,

ambos devidamerÚe registrado s ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório ComPetente

do domicilio da Licitante, assinado Pelo sócio-gerente ou diretor e Pelo contador ou outro

minimo

ã1'E';ffi?l-13:iTtX\?"*" intermediário devidamente registrado ou autenticado na runta

comercial do domicílioããiiiár,., r. o".orr.rã" r.ii.ã*'*toiestatuto social' assinado

oelo sócio-gerenre ou direror e g*lo1"rfafflo, o-u,to piollssional equivalente' devidamente

i*lffit;;*:rJJlli".i'.illJl'*: 
:';iffi?i IeÍ' constante no item e 6 4 | ctce 6 4 1 r'

no minimo: Balanço píi'i-à'úr' oã*o*t'*çaã ã'- n"tor"att 
'§' 

Exercício (DRE)'

devidamente ,.girt ooo, iu lrná-õo*.rriat ouãutro órgão competente' conforme o caso'

acompanhado Oo, ter*or-0"-uü.*ru * O" .n...urn"ntã do Liwo Diário ' estes termos

3?'..1 ::-j['::i3âJT3t"Xffiffil, do Livro Diário dovidamente rormalizado e

registrado. ôj-i^É^ D.,,lrlinn rle F.scrituracão Dig
9,6.4'4'AempresaoptantepeloSistemaPúblicodeEscrituraçãoDigital-SPEDpoderá

;*:::tllm"*:tr:"0::?*,sáo,,naforma da tet'constante no item s'6'4'4' elgloba' no

o
a) Balanço Patrimonial ;

;iffi; filàntituçao do Resultado do Exercício;

;\imt*:fg-;*'mro"*LiiÍil!X3?i::; ereito o que determina o Art Z'do

;."*;Fó iis,ã.6 de novembro de 2018); 
itas ao Registro do

oBS: A autenticação ot-ii"iot-tontabeis das.pessoas iurídicas não suje

õãmércio, poderá *' téià'p"i" si;emt.Pú!li^dãJ E***úa" Digiul - sped' instituido

pelo Decreto n, 6.022,áIrià; iri.* o. z,ooi, pot meio da apresentacão de escrtturaçao

contabil digital, no ro*-' ã*u'1""ia' p"l' s;i;;;;;'nã;l; Feâeral do Brasil do

Mirusterio da Fazenda' ta't' ifã"õtti"t" N: ? 
í55' de 6 de novembro de 2018)'

g.6.4.6.As cópias ot'"'# "' "iig''á""t 
O' t'iwo óiário constante do SPED'

s.6.4.7.A Escrituração ôjeii'iàt?";a t*1" 9: ;ffi;;;' múçot' Normativas (RrB n'

t4zot2or3e RFB no ,ír*'iffi;;;ril ao- §lrt"ilr-pruri"o a" Escrituração Digital - 
'PED'

para maiores inro*uór1 iãiitiro, o ,it._*üir...ltu.g""pr, n" ]i:.k 
SPED' Ficando a

exigência o" up"'""üiià'ã"'ã'r*" Pdtil;;;i oí'i'I"*o' :1":cício 
social' a ser

aoresentado no prazo oÍl?"t"t*'í" " "ii 1; 
ou' ins*ço"s Norm'ativas da RFB' bem como o

oue dererminu u l*irjirãil; ;; Acórdão icü'r;i.ooetzot3 de relatoria do Ministro

üalmir CamPelo

r
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9.6.4.8. Se neçessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado' juntamente .3p.íj

;i.

\

documentos em aPreço, o memorial de cálculo correspondente @
9.6.4.9. Com base nos dados extraí dos do balaÍIço será avaliada a capacidade finan drà

empresa, as empresas deverão aPresentar o crílculo dos índice s financeiros, devi

registrado s na Junta Comercial, sendo qualifiçadas aPenas as que forem çonside

solventes. Para isso serão utilizadas as seguinte s definições e formulações: a boa situação

Íinanoeira, sera baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um

e1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (21) e Liquidez Conente (ILC), maior ou

igual aum (21), çumulativameúe, resultantes da aPlicação das fórmulas

LG = Ativo Circulante + Re
- -pusivã Cit*tunt + Exigível a Longo Prazo

SG Ativo'Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC Ativo Circulante

Passivo Circulante

à\J

o

g.6'4.g.l,Asempresas,queapresentaremresultadoinferiorouigualal(um)emqualquer
dos indices de Liquidez ffiiilõ:'ê';ú"tr"ã".àr i§c) e Liquidez corrente (LC)' deverão

comprovar capitat mínirni';à;;áirt*ôro riquiáà"*l"lío a. fi%(dezpor cento) do Valor

Estimado da contratação. Devendo u "orproüiâo-r.. 
feita relativamente à data de

apesentação au propo"á]'íatunit t'*tt;dililB;lanço Patrimonial do último exercício

àlã Ílà , t. JUSrrFICArrva DA ExrcENcIA Dos INDT.ES coNrÁB,rs:

a) Índice de Liquidez C.J tnCl indica quanto í".pi"tu possui.eln disponibilidades' bens e

direitos realizáveis ro"*r'1" áâ exercício t"golotà pará líquidar suas'obrigações' com

vencimento neste periodo iecursos disponíveis,
;;1;ãt.; d. Liquiàez Corrente (ILC) indica quanto â empresa possur em I

bens e direiros realizáveis a curto ptazo, pafti;r;aiü ao total de suas dívidas de çurto

orazo. sendo que:

i;:l5lfilil#:',t:r'.:ofi?'lLon,ra rolga no disponíver para uma possíver liquidação das

obrigações. ^^l-*i_^^Âz ',alentes.

-iÀ'ie,;rit f, Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo sáo equtr

-Se menor qo. l, Nao tãi.ri, áirpo"lUifiãade-suhcient§s para quitar as obrigações a curto

ii'á"fí'.11:'3§l:'i:l; Gerar (IsG) e.xpressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento doJotal.g" i* Oip;'Oãt' Eívolve a§qdos recursos líquidos'

Bmbem os peÍmanenr;.-i;; os três indices "";i;;;";iir-C, 
nC, SG)' o resultado ">1" é

recomenúáver à comprovação da boa situação;;;i;; io qú a"**straria um equilibrio

nascontasdacompanhia),sendocertoque,quantomaiororesult,ado,melhor,emtese,senaa

lTl'Jff#,:[Tii#ãl:L:i::::":"mo base os meios récnicoq 1lais e cgsrur.ne:ros de

aplicabilidade destas fõrmulas, e assim, tlcaniã comprovado que a exigência dos indices se

faznecessárioanteacomprovaçãooacapacioaoeeçonômico-financeirado(a)empresa(s)

v
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participante (s) na PersPectiva de execução de um Possível futuro contrato co

Adm inistração Pública. Logo' entende-se que as exlgenclas acima, atendem aos Padrõ

requlsitos demandados neste edital, Pois o atendimento quantas as taxas apre

demonstram, em tese, a saúde e a solidez fi nanceira da ParticiPante, bem como foi calc

com base no Acórdão 5026/201O-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUS

estabelecimentos

;:i1t^âltRrrDÃo NEGArrva DE Fgrros soBRE FAtÊNcrA expedida pelo

l;'fitÍ:;i::""T,Hi1';1lh de recuperação judiciar ou extrajudiciar, o ricitanre agy:lá

apresentar a comprovação de que- o '"'pt"ii'o 
plano de recuperação foi acolhido

iudicialmente, nu ro*u ãJãrt. SS, ia Lei n." i f . iô f , aã Oç a" fever.eilo 
de 2005, sob pena de

iffi]iffi;:i;;ã;; il;omprorur todos os demais requisitos de habilitação.

9.6.5. OUTRÀS EXIGÊNCLÀS PARA HABILITAÇÃO:

?,'f;i,lr;ilffi"rf,'.::l cumprimento ao esÍabelecido na Lei n" e.854, de z7t70tr.eee.,

publicada no DOU O. Zãii'oiús'g, e ao inçiso ,*-í ào a.t,go 20, jS3onstituição Federal'

nãoempregamenoresAetsiOezorto)anosem.trúalhonoturno'perigosoouinsâlúre'nem
empÍega menores d" 16id*r.";;;i;;; "* 

truuuit o algum, salvona condição de aprendiz, a

Bíg:nl-r[3TyÍ""]rl#1].*" de todos os parâmerros e elemerúos da desçriminação dos

produtos a serem oÍ'ertados e que sua propostà atende integralmente aos requisitos constantes

no edital;
c) Declaração expressâ de integral concordância com os termos do edital e seus ânexosl

d) Deelaração, sob as pãrrioío.t rruíveis, de inexistência de fato supeweniente impeditrvo

da húilitação, f,.unoo'liüiJã "útig"t".ildade 
Je declarar oconências posteriores' (art'32'

§2", da Lei n'" 8.666/93); -. . t

e) Caso não seja OectaíàAo o prazo d9 va]if3de da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida r" .;;;;# :o ft"ntul dias antes da data de início da disputa

g.6.5.2.Se o licitante iãi" úrmz, tooos os documentos deverão estar em nome da matriz'

se for a FILIAL, t"d;;;; do"urnónto, a"u"rao-ãr1u. em nome da filial, exceto aqueles

documentosque,pelapróprianatureza'comprovadamente'forememitidossoment'eemnome

$1:TtZ6"r" o ricitante pretenda que umâ de suas f,rliais/matriz que não o participante desta

licitação,executeofuturocontrato,deveráapresentartodadocumentaÇãodeambosos

wffiffi

-.vr$9.3{.-=
i{5#

rlriia:eril

o

c

9.6.6. OBSERVAÇOES . DA PARTICIPAÇÃO DE. MICROEMPRESAS (lVtE) E

EMPRESAS DE PEQUENO poRTE (EPPi e os microempreendedores individuais

lfllii Nos rermos dos arts. 42 e 43 da Lei complgqeltar n" 123/06, as MEI, ME e EPP'

deverão apresentar t"O" Jãã."*ffi1o e*igida no BOltat, mesmo que esta apresente alguma

;.;;;rçã";; relação à rezularidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma."ri;il1'#;i;ç* ;;"s"úíade Í'rscal e trabalhista' será assegurado as

MEI, ME e Epp o prur" ã"ãi t.inco) dias utor puiu u rua regularização,.prorrogável por igual

período mediante justln.ãti* tàiptiiiuu t ut"idpttoII"*:í:'nos-t::Tos do § Io' art' 43' do

mesmo dispositivo ," ;; c;;i"r*rtu. o". dlizooo,iujo termo inicial corresponderá ao

.r

ri:
criâTii

i;lt'
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momento em que a licitante for declarada vÇncedora do certame, para a regularizaç

documentação, pagâmento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuars

negativas ou Positivas com efeito de certidão negativa

b) A não regularização da documentação no prazo pÍevisto acima imPlicará na dec

r'í:

direito à Çontratação, sem prejuízo das

facultado à Administração convocar os

para contratação, ou revogar a licitação.

sanções previstas no aí. 81 da Lei 8.666/93

licitantes remanescentes, na ordem de clasSifi

o

10. DO ENCAMINIIAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

ió.4 Ã proportu final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(iuos) t á.ar, a conüar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá;

iô. i. í ,". réoigida em tingua port"goesa, ãatilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entreliniras ou ,"rlulàr, Oãrendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas

pelo licitante ou seu representante legal.

10. 1.2. conter a indicação do banco,-número da conta e agência do licitarÚe vençedor' para fins

de pagamento.

iO.Z."e proposta final deverá ser doçumentada nos autos e será levada em consideração no

deconer^da àxecução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso'

iO.Z.t fodu, as eipeciÍicaçOes do oüjeto contidas na proposta, tais como mâtcâ; modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada'

tô.:. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

ufgurirrn"r . d valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n" 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência Jntre os prsços unitários e o preço global, pre1alecerão os

piii"*i.or; no caso de úvergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos

10.4. A oferta deverá r.ifi*" e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,.sem

conter alternativas de preço ou de'qualquer outra conãição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.

iOS. e proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e s§us Anexos, não sendo

consideraàa àquela que não conesponda às especiÍicações ali contidas ou que estâbeleça

vinculo à proposta de oúro licitante.

10.ó. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação'

II. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e deconida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qúirrcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

ffi; à; ú (trinta minutos), para que'qualquef liôitante manifeste a intenção de recorrer, de

iorma motivada, isto é, l"Oíóaoao 
"o"ttâ 

quàt (is) decisão (ões) pretende recoÍrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

1 1.2. Havendo quem se manifeste , çaberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recoÍrer, para decidir se admite ou nÍio o rectuso,

fundamentadamente.
I 1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no merito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do reçurso.

11.2.2. Afalta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

o

{

+\, +

t

,f.
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11.2.3 Uma vez admitido o recuÍso, o recorrente terá, a partir de então, o Prazo de trê

para apresentâr as razões, Pelo sistema eleüônico, ficando os demais licitantes, de

intimados para, querendo, aPresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrômc

outros três dias, que começarao a contar do termino do prazo do reconente, sendo

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus rnterssses

ll.3.Oacolhimento do recurso invalida tão somente os atos lnsusc etíveis de aProveitamento

I1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

o

o

constailte neste Edital.
11.s. DA FORMALTZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATM (MEMORIAS

RECURSAIS):
11.5.1. somente serão aceitas as objeções mediante peüçio confeccionada em máquina

datilográfica ou irrpr.rsora eletrônicá êm tinta não lávável, que preencham os seguintes

requisitos:
u)ô ÀrO.t çurento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - CE;

üi e-iOrrtiir.açao precisí e completa do autor e seu rsprosentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil' profissão'

domicílio, número do docúnento de identif,rcação, devidamente datada, assinada dentro do

prazo editalício;
,) ô futo, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoados,
d) O pedido, com suas especificações' 

-
f i.e . O, recursos interpoitos fora dos prazos não serão coúecidos

11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o

Êi.goàiro-áá:udicará o oü3*to do certame ao vencedor, na própria. sessão, propondo à

autõridade competente a homologação do procedimento licitatório.

ii.i. N; hipóttse de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão'

encaminhará os autos devid'amente fundamentado à úoridade competente' (Art' 13' IV do

Decreto Féderat n'. 10.024/2019).

1 1.9. O reourso .ontru O."irao dá Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimeÚo resultará

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento'

I 1 . 10. Uma vez decididos o. .""urro, administrativos eventualmente interpostos e' constatada a

regulandade dos atos ii"ttuaot, a aúoridade,competente, no interesse. público, adjudicará o

LUj.iíJ" r.rtame à licitante vencedora e homoiogará o procedimento licitatório'

I Ll L O acesso à f*re áã manifestação da intençío de recurso será assegurado aos licitantes'

11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou

quando nãojustificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente'

ll.l3. Os memoriais i.rrrdo estar dévidamente aisinados por representant§ legalmente

habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

ãpi"r.rtr"t nao habiiitado iegalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
I 1.14. A deçisão Êm grau de reçurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimçnto as licitantes'

no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.eov.brllicitacges/ ' fo.nul de Licitações dos

lvtunicipios do Estado do ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no çampo

próprio do sistema pro*otor. pódendo ainda ser 
"ncu--iohudo 

no endereço de e-mail, quando

infórmado pelo recorrerúe na peça reçursal'

(

,(

ê
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
12. I . A sessão pública podera ser reaberta

l2.l.l. Nas hipóteses de provimenlo de r§curso que leve à anulação de atos ant

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam

12. 1.2. Quando houver elro na aceitação do preço me lhor classiflcado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o Çontrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n' 123/2006

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatam ente posteriores ao encerramento

o

C)

da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessâo

reaberta.
12.2.1. A, convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

simile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDTCAÇÃO A UOITOLOGAÇÂO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante dçclarado vencedor, por ato do
pregoeiro, cãso não haja interposição àe recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase rêcursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatóri o.

14. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1. As obrigações decoRentes da presente licitação serão formalizadas mediante Évratura do

respectivo ro-nt*to, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo

(a) Secretario (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

i"*or da Lei n.ó 8.666/93, da Lei n.o lÜ.520102, do edital e demais nornas pertinentes.

14.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.

14.1.2. Os licitunter além das obrigações resultantes da observância da Legtslação aplicável,

deverão obedecer às disposições elencada§ no Contrâto.

14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convo§ará o

licitante u"nrãdot para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso paia futura

contratação enhe as partes, pelo prazo previsto.

14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contâdo a partir da convocação,

para subscrever o Contrato, Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso.e desde que ocorrajusto

motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.

14.2.2. A recusa injustificàda ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.
14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido e facultado à

administração municipal convbcâr os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificaçáo final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção

de melhoies preços, preservado o interesse público e respeitados os t'alores estimados para a

contratação.
14.3. Inóumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, ate o

I
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]ã* ãráça" aos possíveis termos aditivos'

14,4. O Contrato ,O p"oà'a '"' 
il;il;* çonformidade com o disposto nos artigos'

1

da Lei n.o 8.666/93

14.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar' nas mesmas condições

pactuadas, os acrescimos ou supressões quantítâtlvas que se fizerem necessários, a criterio da

8.666/93 e alteraço§

o

administraç ão pública, resPeitando -se os limites Previstos na Lei n.o

posteriores, até 25a/o (vinte e clnco por cento) do valor máxtmo consignado no Contrato

Termo de Referência

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1. As regÍas aÇerca- do reajustamento em";;*'d' geral do valor contratual sâo as

àíi"u.i*ia^tã Termo deíet"erência' anexo a este Edital'

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DATISCALIZAÇÃO

16.1. os criterios 0. "'ãuli'"t'itít 
*ti*ça" d; újõ; de fiscalização estão previstos no

17. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações ou'õániulánã"-ou cor,tlu,'-áà tí" ,tã*uelecidas no Termo de

Referência

lg.DOPAGAMENTO
ento são as estabelecidas no Termo de Referência' anexo a este

19. 1. As'regras acerca do Pagam

Edital.

o

i3,1àiifl.f.T"ià?H':tHlHô',:::"".Hfi .ol""i;*ffi 'illil,fill'Jl1i3liülõ

lllr:n:*:tl ffiJà'i::xi H-?,làr!'.iüüffi;ã ;;;ü;" ; e^ 
;pi; defesa' ricará

impedido de licitar t ton'''*""* a A'dministraiaã;;;ú;;""ti: tt: ?11""'#:'Ittil.,e'l;$:
oerdurarem os motrvos Jtt"t*inu*s da nunilão ou até que seJa proÍl

Deranre a própria autoridade que aplicou u n"nuii"au"a!,"'t"* pt"J'r'ô das mulus previstas no

tüi'; "o'ioiio 
de conãm e'das áemais cominações legais'

;õ;'À 
'Co,,r,rtuou 

r,.uià, ã,0ã, sujeita as.seeu;:l'r:f#m,,:rff:'"-1:J'ã*::::"T#:

f"ru,fl. n ff ft #ll;, lT", nÍ',.iXIiJfÍJ f m;çã. i p,. *tuou'l J*unt i ou a prév i a

defesa: I do art. g7,.da Lei n." 8.666/93, poderá ser

i --Áautttencia, sanção de que trata o lncrso

Hl[:::"TH:3ffi 
ttrJ:;?üações 

e responsab il id ades ass um i das na li citação I

b) ourras ocorrências qr. pãriu* acarreüaÍ *#;;;;Jesewolvtmento das obrigações da

íTffi Ail#;í:ru"t:"Xt'',1["J,X",T"iâH[#11fl'XIb1T:d"RedeAnecadadora
de Receitas Federais, por melo de Documen;;"ã;;;""'daçàõ Municipal - DAM' a ser

preenchido de acordo 
"tít' 

insú* fornecidas pela Contratante);

a) de l% (um por ttn'oi'toú" o valor tont'u*utiotul' pordia de atraso na entrega do objeto ou

?,lJ:rJ#,,dã; il;Z,*;' ti*rtuou a r0% do mesmo varorr
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b) de 2% (dois Por cento) sobre o valor contratual total do exercício' r infração a qual di
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cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aPlicada
'{llrÍ

c
'.i)

dobro na reincidência;
de 5% (cinco Por cento) do valor contratual total do exercíÇio' pe la recusa em coÍTlglÍ -

qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5)c

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaç ão formal da rejeição;

III - suspensão temPorária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Ir4unicípio de Crateús Prazo não superior a 2 (dois) anos;

iv Declaração de inidoneidade Para licitar ou eoÚratar çom a Administração Pública'

enquanto perdurarem os motivos determinantes da Punição ou ate que seja promovida a

reabilitação Perante a autoridade que aPlicou a Penalidade, dePois do ressarcimento à

Administração Pelos prejuízos resultantes e depois de decomdo o Prazo da sanção aPlicada

c

o

fi Kt""riilHi:%:',fiffi1*ag dg rynah.daies 
é assegurado o direito ao_contraditóúo e à ampla

defesa, garalüú,ro, p'u'oJl" ít"'illt"l o1u; t'ttiu nãia as sanções p.revistas nos incisos I' II e

III do item 20.2 supra e 10 (dez) dias comdos paia a sançao prevista no inciso IV do mesmo

item.
20,4,ovalordamultaaplicadadeveráserrecolhidoaoTesouroMunicipalnoprazode5

(cinco) dias a çónrar dr;iifü;"";;;.i;ilá; r§curso. se o valor da multa nâo for paso' ou

depositado, ..ra ur,to*ntT'ãã-*ltt Ot"ontaao Oo pod*toto 
^' 

q* I ç:"t'atada 
fizer jus' Em

caso de .inexistência ;il;f,;;ê.cia dç crédito ãatontratada' o valor devido será cobrado

administrativam"nt ou inrãiiro ."*o »irtau Ativa do Município e cobrado mediante processo

ã;;;;*çt, fiscal, com os encargos corr-es-pondentes'

20.5. As sançOes pr.r,rlur-*;iü;* IIie IV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às

ã*ri.*t qr., em iazão do contrato objeto desta licitação:

;:!ilil; àtos ilícitJsl ,iunáo f*rtfrl os obierivos da licitação;

I1 _ Demonstrarem não possuir idoneidade pu*-.o,t'utur coÍÍr a Administração Pública, em

Il'i-y:s;i:o;"::H:ffiH"tll*,*" por praticarem' por meios dolosos' rraude nscal no

;"r::lT'li:ruJ.lT:,Hü,"ioJtiL,,", r, r.r e rv do irem 20.2 supra poderão. ser apricadas

juntamente com a do ;;tfii áã **rro it"*, a.urtuaa a defesa previa do interessado no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis'

20.'.7. Alicitante adjudicatária que se recusar, rijrriili.raumente, em fltrmar o contrato dentro

do prazo de 5 (cinco) ii* *ãr'u.ontar da r"tiH;u;á;ile lhe será encaminhada' estará sujeita

à multa de 5% (cinco p;; ;ó;;ãor total ud;*ii.áJii, t.m Rre:,1i1 das demais penalidades

Htü;;r ;*u.t"riiut descumprimento total da obri gaç ão assum I da'

20.8. As sanções prruJu, * ir. m1;.Zropru nü"ffii.,u[;t demais licitantes que' apesar de

não vençedoras, venham a ser sonvooaou, pu.o .rl.brur"* o Termo de contrato' de acordo

com este edrtal, e no pi*o de 4g (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse'

21. DA IMPUGNAÇÃO IO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1 ,lJé03 (três) dir-;;i;;il". da dara a.rigruaãíuá u uu"tt*u da sessão púutica' qualquer

pr*rou Podera imPugnar este Edital'

21.2 Aimpugnação pàãttã t* tà'rizadaprforma eletrônica na plataformaBll;

21.3. caberá o pregoeiro, decidir sobre a irp"gãiàã ro prazo ã. ut" doit dias úteis contados

da data de recebimento da impugnação'

r

ii"



PREFEITURÂ OE

É-n -----.!--ni { "--.r_!:-\rã-

GRATEÚ$
sr[F

@
.=oF(.-*

--f&<
r!r')ii).+I

Frzendo !lals For Yocê

21.4. Acolhida a impugnação, será defrnida e publicada nova data para a realização
1?..

e
r:i !,

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

o Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital
\+-

21.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois di

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

:i:>

c

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos'

Zt.l . ls impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
21.7.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

21.8. As rispostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a administração.

22. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:
22.1. Dasessão pública do Pregão diwlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havôndo expediente ou ocorrendo qualquer fato supeweniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida p ra o

primeiio dia útil subsequente, no mssmo horário anteriormente estabelecido, dêsde qbe não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

ZZ.S. fodas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasilia - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar cÍros ou falhas

que não utt.i"* a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despaeho fundamentado, registrado em ata e açessível a todos, atribuindoJhes validade e

eflrcacia para fins de habilitação e classificação.
22.5. AÉomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação,

22.6. As normaí disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas eú favor da ampliação

da disputa entre os inieressados, desde que não comprometam o irúeresse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação

ZZ.l . Ot licitantes assumem todos os çustos de preparação e apresentação?le suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Aneros, excluir-se-á o dia do

inioio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração,
22.g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja posslvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de sêus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

iZ.n. a Edital esta dispônibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico wwwbll.org.br, nos

dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo

permanecerão com vista franqueada aos interessados.

o

23. DO FORO
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23.I - Fica eleito o foro da comarca de crateús, Estado do ceará, para dirimir toda e
controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via admi
renunciando-se, desdejá, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crateús -'CE, 04 de dezembro de 2023.

Antônjo r "rfu ewes J unior
Pregoeiro do lVhrnicipio de Crateús
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ANExo tÀ nuroRlznçAo
TERMo oe RerenÊuclA Do oBJETo

í - OBJETO

1.1 AQUISIÇÃo or vriculo AUToMoToR oKM (zrRo oultÔnaETRo) PARA AT

NECESSIDADE S DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENT E DO MUNICIPIO CRATEUS - CE

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA

2.1. Secretaria do Meio Ambiente

3 - MoDALtDAoe oR lrcrrlçÃo
3.1. Pregáo Eletrônico

4.FUNDAMENTO LEGAL:

4'l.Aaquisiçãodosprodutostemamparolegal.dispostona--t91-|^e^ogalN"8.666/93-Leidas
Licitaçoes Públicas, clc os termos Oa Lei' Federa] no 10.520, de 17 t07 t2002, Lei complementar no 123

ããi+ O. Dezembio Oe ZOú, iei Complementar 147 de7 de Agosto de 2014, Decreto Federal no

10,024 de 20 de Setembro de 2019.

5. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃo

5.1. MENOR PREÇO POR ITEM

6. DAS JUSTIFICATIVAS

6.1. DAAQUISIçÃo
6,1 .1 . Faz-se necessário a aquisição de veículo para atender necessidades e deÍiciências da Secretaria

úunicipãr ào ú.io Ambientà, cónsiderando.a"necessidade de melhoria na estrutura da respectiva

Sécretãria, objetivando o deslocamento de proÍissionais para atendimento. de nossas demandas

,rtán* e ruráis, com vistái ao fortalecimento técnico operacional e atendimento a solicitação de

à.núriÀ específicas ao r.ior de fiscalizaçã0, garantindo assim a eÍicácia no atendimento ao público

do Minicípio de Crateús.

6.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE

6.2,1. Quanto à adoção do Pregã0, tem'se que é a modalidade de licitação aquisiÇão de bens e

serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam Ser

objetivamente deÍinidos páto .dit.t, por meio de especificações usuais do mercado"' conforme

préceitua o art. 10, parágrafo Único da Lei n' 10'520/2002'

b.Z.Z. Os bens, objeto Oesta iicitaçao, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei

n. 10.52012002, por possuírem'padrôes de desempenho e características gerais e especificas

usualmente encontradas no mercado.

á-2.S. frto posto, é cabivel então a utilização da licitação na modalidade Pregâo, por ser a modalidade

com maior celendade entre as fases proiessuais, própiciando maior competitividade devido a fase de

lances característrca da ,oOrtiO.O.,' culminando'invariavelmente para obtençâo de proposta mais

vantajosa e a contrataçâo com valores conÍorme a realidadede'mercado. .
6,1 4. No pregão eletronico é facilitada a entrada de vários fornecedôres, fazendo com que tenha uma

àmpfiaçao nà disputa licitatoria pois empresas de diversas localidades podem participar' além de

oarãteár o processo.licitatoriá, úii e simpiificado as etapas burocráticas. Trata-se de uma modalidade

ãà fi.it.ça,j muito mãis ágil e tiansparente, pois e feito por um sistema com comunicação via intemet'

\
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No caso do presente procedimento licitatorio, não rêstam dúvidas acêrca da

pregão eletrônico, tendo em vista que peÍmite que a AdminisÚação PÚblic

célere e menos burocrática, mantendo a legalidade do procedimento e o
menor preço, garantindo a escolha da melhor proposta

viabilidade d

a contrate d

bedecendo

o

6.3. DA NÂO EXCLUSIVIDADE PARTICIPçÂo DE ME E EPP

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou

seja, nos ceftames públicos deflagrados há de se dar preíerência à conkatação de microempresas e

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer

legislação específica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presenle certame, qual seja,

para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens

que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados

acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao

conjunto ou complexo do objeto a sêr contratado de acordo com os seguintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresás'de'pequeno porte não

tem se mostrado vantaioso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e

órgãos de pequeno e médio porte, Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em

havendo cotas, que se verifique a cotação com preÇos diferentes para os mesmos itens licitados em

cotas diferentes.

Há casos em que os preÇos sâo divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias

diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos

em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP,

quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situações pdem representar prejuízo ao conjünto ou complexo do objeto a ser

contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtomo de

ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se

licitações ou contrataçÕes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da

Administração não teisuas necessidades atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a LeiComplementar no 123/06, alterada pela LeiComplementar no14712014,

elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a

autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48.

Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceçáo'. Assim sendo, de conformidade com o art.

49, inciso lll nâo se aplica os beneficios dos arts.47 e 48 quando:

lll . o tratamento diferenciado e simpliÍicado para as

microempresas e êmpresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou

representai preluízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado; ou,
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Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participaçâo em cert À

adjudicação e contrataçoes de microempresas e empresas de pequeno porte

Município de CrateÚs, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as m

empresas de pequeno Porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações

Crateús

7. DA ESPECIFICA O DOS ITENS

p

o

o

gutro fator importante e a garantia nos editais de licitação do Municipio de CrateÚs, do cumprimento

das normas contidas nos AÍ's. 42 a 45 da Lei n' 123t2006 e suas alterações, especiÍicamente no que

ferlne a garantia da apresentação da regularidade Íiscal.apenas para a assinatura do contrato e na

ãcon6nciãOo empate Íicto previéto nos Art's M e 45 da referida norma legal.

Não se desconhece que a razãode ser da norma é promover o desenvolvimento econÔmico e social no

âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das politicas públicas e o tncentivo à inovaçâo

ió.norOgi., (artigõ 4z da LC no izglOO). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da

õonstitüçao'Feãeral, da Lei no 8.66ó/$ (que estabelece normas gerais sobre licitaçoes)' A

õ;;iiii,iõãá Fedãrat prevê expressamente que no processo licitatorio deve ser assegurada igualdade

de condiçoes a todos os conconentes, ao passo que a Lei de Licitaçoes dispÓe que este se destina a

gá"ntir á observância do princípio constitücional da isonomia, a seleção da proposta mais vantaiosa

[ara a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse público, Deqla fonng,

é ,i,ortánt. sopesar principios pertinentes ao presente certame como o da competitividade' dq

economicidade e da eÍiciência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administraçã0"

conforme é vislumbrado no artigo 3o da Lei n. 8.66ô/93.

6,4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

6.4.1. Os quantitativos ora apresentados foram estimados conforme necessidade da Secretaria

requisitante.
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8.1. Os Preços de referência ora aP resentados foram estimados com base na média dos

coletados viabil izados Para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação des

conforme coletas de preços anexados nos autos deste Processo

envio de lances

11.1.2. Marca e modelo;

1'1.1.3, Fabricante,
s do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

't.
FL Í'"

8.2, O valor estimado Para a aquisição Possui caráter sigiloso, fundame ntado no art, 15

Decreto Federal no 10'024/2019 e será disPo nibilizado exclusiva e Perman entemente aos Órg gr;,iii

o

;tl,f|8i:ff:i#'i:T:, o varor máximo aceitáver para a contratação será tomado público apenas.e

imediatamente após o encerramento do_envio oe rancás, r*i piárÉ. da divulgaÇâo do detalhamento

dos ouantitativos e das demais informaçoes necessárlã''iãf'dotáçao das propostas conforme prevê o

§ r;ü. í5 do Decreto Federal n" 10 024/2019'

9. DOTAçÃo oRçAMENTÁR|A
g.1, As despesas contratuais cãrrerão por conta_da! seouintes dotações orçamentarias:

a\ 27.zt.il.s4t 0401 207s"-"ünúÜiÉ-niCÀo DAS ATIüidÁ-DÊs ôo ruúoo tr'tuNlclPAl D0 MElo

ír,,rãrrliE,iJrt à. 
"rrá* 

áôótooo.oz - Recursos Destinados ao Meio Ambiente;

g.1.1. para a aquisição oo, pioorto* elencados n..r. tã*o oãreferencia será utrlizado'o elemento de

ãLrürÃ .;+.iso.àz.oo - Êquipamentos e material permanente'

I0.DAAPRESENTAçÃoDAPRoPosTAEDoSDocuMENToSDEHABILITAÇÀo
10,1. os licitantes.*r.iínàiao, excúsivamente por meio do sistema, concomitantementê com 0s

documentos de habititaçao á*igiàà"no edital, proposia com a descrição do obieto ofertado e o preçg'

até a data e o horário *troãr.iiããi pãrà o ná'Oo iecebimento das propostas' quando' então' encenar-

se-á automaticamênte a etapa de envio dessa documentaçáo'

10.2 o envio da ,,.ooriãiii.**ffiilil;;il;t; de habilitação exigidos neste termo de

refeància oconerá por meio de chave de acesso e senha'

10.3. As Microempresas e Empresas de- Pequeno"üole oeverao encaminhar a documentação de

habilitaçâ0, ainda que haia alguma restriç-ão 
1._r.ourrnoà0. 

tiscai e traoatnista, nos termos do art' 43'

Á i'orlc n' '123, de 2006 e suas alteraçoes posterÉres'

i0.4. lncumbirá ao ticitante acompanhar ,, op.rrçoãr-io sistema eletrÔnico durante a sessão pÚblica

do pregã0, ícanoo respoisãráf ó.fo Onus OócorreniJ Jã pãtO, denegócios' diante da inobservância

de quaisquer *.nrugtnt t;itidal pelo sistema.ou de sua desconexão'

10.s. Até a abertura da sessão pública, os ricitanús-púerão retirar ou'substituir a proposta e os

áãir*..toi de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

10,6. Náo sera estaneteãü;Ã; etapa do ttr'tã'ã'-àtáán' de classificaÇão entre as propostas

apresentadas, o qr. ,ã*.nte-óiàu.rd após a'ôãírrçáo dos procedimentos de negociação e

,,ràTHJit l;#:tH:t* compõem a proposta e a habititação do licitante methor crassiÍicado somente

serão disponibitizados iããirlJüçaãio'pregoeiro'ã;;ãá*t. 
público apos o encerramento do

o

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

11.1. O ticitante oerera eníi'5l.l;õú;i, mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico' dos

seouintes camPos:

t tlt.t . Vator unitáno e total do item;

11.2. Todas as esPecificaçÓe

trtu
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11.3. Nos valores ProPostos estarão inclusos todos os custos operacionais, êncargos p Êrêtj,+lJíí
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam'direta ou indire

fomecimento dos bens CY: 1:; 
"" n,

o

11,4. 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

ii 5. õ prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçâ0.

12. DOS DOCUMENTOS DE HABltlrAÇÃo:
12.1. HABILITAÇÂo JURIDICA

12.1 .'1 Cópia de Cedula de ldentidade e CPF do Socio (s) da empresa;

li.l.l,Z. iteOtSfnO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de emprêsa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar

o r*gi.tro da Junta onde opera com averbação n^o registro da Junta onde tem sede a matríz'

tZ,it.S. AT0 CONSTTTÚ1VO, ESTATU}O OU CONTRATS SSCIAL C9NSOLIDADq em vrgor

dãvidamente registrado no regisiro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando

áó rúitOrO.t ámpresárias .] no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

ãÉiiao O. seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência,

aorêsêntar o reqistro da Junta onde opera com aveÔação no registro da Junta onde tem sede a matnz'

iã.i.ii.llrêcrilôÀo óo nro coNSTtrUTtvo, no cáso de sociedades simpleà - exceto cooperativas

- no Cartório deiegistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicioi

devendo, no caso dã licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro no CartÓrio de

ãgirtró das pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbaçâo no Cartorio onde tem sede a

iíT1: , DEçRETS DE AUToRtzAÇÃg, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, . nfO OÉ nECtSfnO DE AUTORIZAÇÃg PARA FUNCIgNAMENTO

expedido pelo órgão competente, quand-o a atiÜidade, assim o exigir'

121.1.6 bennÉrcnoo oÂ cóúoçEo DE MTcRoEMPREENDEDoR INDIVIDUAL (ccMEl), ttpo

empresanal que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n" '128/2008'

OàviOamente' disponibiiizada integralmente em ambiente virtual, por meio - do

sitio www,oortaldoemoreendedor.qov.bl;

oBSmtaracompanhadosdetodasasalteraçõesoudaconsolidação
respectiva.

í2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

12.2.1.Provade inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (cNPJ);

12.2.2. prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o obleto

contratual;
1it,l.S. piou^de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede

do licitante.

à1A .orprorrção de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atraves da Certidão de

rágularidade Oá OeuitoJ retativos a Creditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CND),

.ritiOài peta Receita Fedàraldo Brasil na forma da Portaria Conlunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de

MUNI(iPIO
VERDE

outubro de2014;
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b) A comprovaçã o de regulandade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através d

Consolidada Neg ativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através

,(

r.i-'lr.

ô

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal,

12.2.4. Prova de s ituação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

de Certificado de Regularidade de Situaçâo - CRS

12.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

,I

o

Dêbitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12,44012011.

í2.3. QUALIFICAÇAO TÉCNICA:

12.3.1. Comprovãção de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e*compatível em

características com o objeto da licitaçã0, através de atestado fornecido por pessoa jurÍdica de direito

público ou prrvado, emitiáo em papel timbrado do órgão emissor, de modo abomprovar que a licitante

está fomecendo ou já fomeceu os bens do obieto deste termo de referencia, bem como prova de

atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 0 atestado deverá ser datado e

àsiinaOo por pessoâ física identificada pelo nome e cargo"bxercido_na entidade, estando às

inÍormações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 0s atestados deveráo estar

necessariamente em nome da licitante'

12.3,2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja entrega

foi realizada, sendo estes compativeis com o Termo de Referência, conforme o caso

12.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado lunto ao atestado de capacidade.técnica para

comprovação ao que dispõe o item 12.3.2, instrumento de termo contratualou de nota fiscal respectiva

ao qual o atestado faz vinculação;

í2.4. SUALIFICAÇÃo ECoNÔM|Co-FINANCEIRA:

12.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, iá
exigíveis e apresàntados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,

devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou

balanços provisonos, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta;
j2,4'.j,1, Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis (DRE) do

úítimo exercicio fiscal registrados oúutenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante'

acompanhados de copiido termo de abeúura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraido.

b) Sociedades empresárias, especificamentê no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei

nâ. 6.101/Z0, regisirados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

publicados na imprensa oficial da Uniã0, ou do Estado, ou do Distrito Federal conÍorme o lugar em que

essa situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade

em que está a sede da comPanhia;

c) No caso de empresa constituída a menos de um ado, admite-se'a'apresentação do Último

bâtanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente deverá'

apresántar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos devidamente

o

u

iii
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reg istrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do domicilio da Licita

assinado pelo sóci+gerente ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente;

d) É admissivel o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na dunta

do domicílio da Licitante, se deconer de lei ou conkato/estatuto social, assinado pelo sócio-g

diretor e pelo contador ou outro proflssional equivalente, devidamente registrado no Conselho

de Contabilidade.

12.4.2. Entende-se que a expressáo "na forma da lefl constante-no item 12.4'1 clc 124.1,1' n

minimo: Balanço Patrimonial, Demonst raçao do Resultado do Exercício (DRE), devidamente

registrados na Junta Comercial ou outro Órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos

termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta

LG = Ativo Circulante + Rea lizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

5U= Ativo Total

Comercial).

12.4.3. As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

12.4.4,Aempresa optânte pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentáJo na

"forma da lei".
12.4,S. Entende-se que a expressâo "na forma da IeÍ' constante no item 12.4.4. engloba, no minimo:

a) Balanço Patrimonial;

b) DRE - Dêmonstração do Resultado do Exercicio;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;

di Recibo de enkega de escrituraÇão contábil digital (Para eferto o que determina o Aft.20 do Decreto

No 9"555, de 6 de novembro de 20'lB);

Ogsin autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,

poOera ser teita pâo Sistema Público de Escrituraçáo Digital - Sped, instituido pelo Decreto no 6,022,
'de 

22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Ad. '10 do

Decreto No 9,555, de 6 de novembro de 2018).

12.4.6. As copias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
j2.4,7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n'

14ZOI2O13 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Pàra

maiores informações, venficar o site www.receita,gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina-o art. 5o das tÁStruçoes Normativas da RFB, bem como o que determiná a Jurisprudência no

Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

12.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspoldente

12,4.g. Com basenoi dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,

as empresas deverão aprêsentar o cálculo dos indices Íinanceiros, devidamente registrados na Junta

Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas

as seguintes definições e formulações: a boa situaçâo financeira, será baseada ná obtenção de indices

de Li{uidez Gerat (ttc1, maior oü igual a um (>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e

Liquidiz Conente itti), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das

fórmulas:

p

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

.?

'-hor t'

{', s
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LC= Ativo Circu lan te

Passivo Circulante

12.4.9.1. As emp resas, que apresentarem resultado inferior ou igual a í (um) em qualquer doS

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conen te (LC), deverâo comprovar

capital mÍnimo ou de patrimônio líquido minimo de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da

contrataçã0. Devendo a comprovação ser feita relativamente- à data de apresentação da ProPosta,

mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social

12.4,9,1,1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA OOS INDICES CONTÁBEIS:

o

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à êmpresa possui em disponibilidades, bens e direitos

realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçoes, com vencimento neste

periodo.

b1 índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e

direitos realizáveis a curto prazo, para 'tazer Íace ao total de suas dÍvidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: itesultado que demonstra folga no disponivel para uma possíüel liquidação das

obrigações,
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso

fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (lSG) exprêssa o grau de garantia quê a empresa dispôe em Ativos

(iotais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos, também os

permanentes.'Paia os três índices colacionados (lLG, lLC, SG); o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),

sendo ceío que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa.,Mas há

exceções,
>> iustiÍica.se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessàrio ante a compnovação da capacidade econômicofinanceira do (a) empresa (s) participante

(s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração PÚblica. Logo,

eítende-se que as exigências acima, atendem aos padrôes de requisitos demandados neste termo de

referência, pois o ateÀdimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a

solidez financeira da participante, bem como foi calculado cõm base no Acórdão 5026/2010'Segunda

Câmara-TCU I ReJator: AUGUSTO SHERMAN.

12.4.10. cERtDÃo NEGATMA DE FEtTos soBRE FALÊNcn expedida pelo distribuidor da sede

do licitante,

a) No caso de certidão positiva de recuperação iudicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58,

da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçã0, devendo, ainda, comprovar

todos os demais requisitos de habilitaçã0.

12.5. OUTRAS EXGÊNCnS PARA HABILITAÇÃO:

12.5.1. Declaração de que:

a)Declaraçáodeque, em cumprimento ao estabelecido na Leino9.854, de 27110/1999, publicada no

DOU de 2Bl10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, náo emprega menorês

o
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de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, Peng oso ou insalubre, nem êmprega mên ,";f

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)

b) Declaiação de conhecimento de todos os Parâmet ros e elementos da descriminação dos

serem ofertados e quê sua proPostb atende integralmente aos requisitos constantes no edital;

Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos; ^r: ,.1,'. ri

o

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente' impedi

habilitaçâ0, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2', da Lei

contada a partir da nova data de entrega

n.o 8,666/93);

.i C6á nãí rqa declarado o prazo de validade da certldá0, será considerada apenas a que tiver sido

emitida no máximo ate 30 (trinta) dias antes da data de inÍcio da disputa

12.5.2, Se o licitante for a MAThlZ, todos os documentos deveráo estar êm nome da matriz, se for a

FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

propria natureza, comprovadamente, forem emitidoS Somente em nome da matriz;

iZ.b.S. Caso o ticitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitaçã0,

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos'os estâbelecimentos'

12.6, OBSERVAçOeS . ol PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS"(ME) E EúPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP)e os microempreendedores individuais (MEl);

tZ,O.t. trtos termos dos árts. +Z e 43 da Lei Complementar n0 í23106, as MEl, ME e EPP, deverão

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente al§uma restrição com

relação à regularidade fiscale trabalhista:

a)HãvenOoãtguma restrição com relação à regularidade fiscale trabalhista, será assegurado as MEl,

üf ã ÉÉCo firrro de 0á (cinco) oias uteis pãra a sua regularizaçã0, pron-og.ável porigual periodo

mediante justificativa tempestiva'e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 10, art' 43, do mesmo

dispositivo na Lei Complemenlar no. 12312006, cujo termo tnicial c_onespondeÉ ao momento em que a

liciiante for declarada vencedora do certame, para a regularização da docuúentaÇã0, pagamento ou

parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidáo

[ino'll]ã'rrnr'rrização da documentaçáo no prazo previsto acima iniplicará ng decadência do direito à

cântratação] sem fireluizo das sanç-ões previstas.no art. 81 da Lei 8,66ô/93, sendo facultado à

Adminisíração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçã0, para contrataçã0, ou

revogar a licitaçã0.

13. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNC|A TÉCNICA DO VEICULO

13.f. O prazo de garantia do veiculo, deverá ser, no minimo, de 12 (doze) meses, a contar de seu

efetivo recebimento, sem limite de quilometragem.

13.2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veículo que apresentar vicios, defeitos ou inconeções,

deverá ser repaiado e corri[ldo, se, ônui para a Prefeitura Municipal de Crateús, no prazo máximo de

05 (cinco) dias úteis, casó o veículo apresente defeitos sistemáticos de fabricaçã0, devidamente

.órprrr'O* pela frequência de manutenções conetivasiealizadas em concessionárias do fabricante,

deverá ser substituído no prazo máximo Oó ZO lvintel dias corndos. Este prazo será contado a partir da

última manutenção conetiva realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.

13.3. As substituiçOes de peças e a mâo e obra, quando das revisões em garantia, estarâo sujeitas às

obrigações praticádas no meicado, nos termos das legislações pertinentes e.subsidiárias.

13.a. úo caso de apresentarem defeitos e, consequentementb serem substituidos, a garantia será

o

13.5. Durante o periodo da garantia a contratada sempre que solicitada, independente de ser ou não o
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fabricante, indicara a (s) concessionaria (s) autorizada (s), no estado do Ceará, a realizarem os

serviços de assistência técnica preventiva ou corretiva do veículo

13,6. Na hipótese de substituiçáo do (s) veiculo (s), será contado um novo'prazo de garantia

r! ri'1,,
,n.

t
i"r ô

novo recebimento em definitiÜo it he

14. DO LICENCIAMENTO E DO EMPLACAMENTO DOVEICULO

14.1. Acompanhado do veículo, deverá ser entregue os recibos de pagamento das t

Emplacamento, Licenciamento e Seguro ObrigatÓrio DPVAT, o(s) Certificado de Registro e

Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV/CRLV), com o comp rovante de pagamento do frete, tributos,

encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incióir no preço ProPosto;

14.2. O veículo deverá ser entregue iá emplacado em nome da Prefeitura Municipal de CrateÚs, inscrita

no CNPJ n" 07.982.036/0001-67, no endereço Rua Cel. Zezé 1 141 - Centro - Crateús/CE, devidamente

tJ{

Õ

registrado no DETRAN;

1413. eualquer despesa com o emplacamento do veiculo será responsabilidade da Contratada,

15. DA FORMALIZÂçÃo D0 CoNTRATo

iá.f. nr obrigaçôes deconentes da presenie licitação serão formalizadas mediante lavratura do

respectivo coÀtráto,-subscrita pelo Município, atravei da Secretaria Gestora, representada Êeh ta)
Seireiário (a) Ordenador de Despesa, e o6) licitantels) vencedor(es), que observará os termos da Lei

n.o 8.666/93, da Lei n,o 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes'

15.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do conkato a ser celebrada,

15.1.2. Os iicitantes atém das obrigaçôes resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão

obedecer às disposições elencadas no Contrato,

tS:. Homotogada a'licitação pela autoridade competente, o Municipio de Ciatéus convocará o licitante

vencedor parã assinaturá do'Contrao, que firmará o compromisso para futura contrataçâo entre as

partes, pelo prazo Previsto.
f S,Z.l,'O Licitante'Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocaçã0, para

,rbr.r.ra, o Contrato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado

óãro Liriià.tà Vencedor durante o seu transcuiso e desde que ocona justo motivo aceito pelo Municipio

de Crateús-CE.

1S.Z.Z. nrecusa injustiflcada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato'

no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.no Edital'

15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o-Contrato no prazo estabelecido -é facultado-à

administração municipal convocar os licitantes remanêScentes, respeitada a ordem de classificação

Íinal das Cãrtas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços'

práseruaOo o interesse pÚUíco e respeitados os valores estimados para a contratação'

15.3. lncumbirá à administraçâo providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso

Uós Orgàôs pUUlicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do

,ãr.uU.eqil.nte ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis

termos aditivos.

1S,4. O Contrato sô.poderá ser alterado em conÍormidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da Lei

n.o 8.666/93.

fSS O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se Íizerem necessários, a critério da

administração pública, respeitandose os limites previstos na Lei n.o 8,666/93 e alterações posteriores,

alé 21o/o (vlnte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

p

/,,ry

.íi



gRÁrtÚT PRETEIIURA OÊ
§*:i4I.ü.?
? a_j .' gE

-=r+í"\A@I CRATEÚS

o

Fôzêndo l,lris Pot Você

16, DO PRAZO DE ENTREGA
'16.1. O veiculo deverá ser entregue no prazo de ate 60 (sessenta) dias; contados a

recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e

definidos especificados na reÍerida ordem de compra,

17. DA VGÊNCH CONTRATUAL
17.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura,

validade ate 31 (trinta e um) de dezembro do ano vigente.

í8. DAS CONDçÔES E DO LOCAL DE ENTREGA.

18.1, Conforme clausula 5" da minuta do contrato, mencionada neste termo de reÍerência

1s. DAS oBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

1 9.1 . Conforme clausula 8" da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

20. DAS oBRTGAÇÕES D0 CoNTRATANTE l'
20.1. Conforme clausula 9" da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

21. SANÇÔES ADMINISTRATMAS
21,1, ConÍorme clausula 10' da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

22. MINUTA DO CONTRATO

0oNTRAT0 No .....,............
CONTRATO OUE'ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAUDE E DO

OUTRO I,ADO A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscriia no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Cel.

Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste ato representada pelo

respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui denominada dê CONTRATANTE, e

do outro lado a Empresa ..........., estabeleciãa na.........., inscrita no CNPJ/MF sob o no...'.. ,..... , neste

ato representada pelo(a) Sr (a) .............., poriador (a) do CPF/MF n0 ................, apenas denominada de

CONTRATADA, frrmam entre si o presente TERMO DE C0NTRATO mediante as cláusulas e

condiçoes a seguir estabelecidas.

CLAUSUI-A PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitaçã0, na modalidade Pregáo Eletrônico tombado sob o no 

-/-, 
em

conformidade com a Lei Federal N0 8,666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal

no 10,520, de 17t0712002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

147 del de Agosto de2014.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
2.1. Constitui obleto do presente contrato AOUISIÇÃO DE VEICULO AUToMoTOR oKM (ZERO

OUILÔMETRO) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO

o

Ài

uni+ef

l>

e
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MUNlclPlo CRATEUS - CE, tudo conÍorme especificaÇões contidas no Termo de

constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

2.2. O fomecimento será de Íorma parcelada.

cI.AUSULA TERCEIRA . DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUIL|BRIO ECO

FINANCEIRO

3.1. 0 valor g lobal da presente avença e de R$ 

--conformidade com o fomecimento dos itens no periodo rêspectivo, de acordo com as notas

flscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanh adas das CertidÕes Federais,

A i,,

í:

c

Estaduais e Municipais, todas atualízadas.

5.i- O vator Oo pre'sente Crintrato náo será objeto de reajuste antês de decorrid_os 12 (doze) me§es do

seu pregã0, hipbtese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação GetÚlio Vargas'

3.3. REÉOUILIBR1O ECONôMtCGFtNANCE|RO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou

previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execuçáo do

ajustado, ou ainda, êm caso de foça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe, conligurando álea

efonômica extraordinária e êxtracontialual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste

demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a" relação que as partes pactuaram

inicialmente êntre os encargos do contratado e a retribuiçáo da Administração para a iusta

remuneração do Íorriecimento, objetivando a manutenção do equilÍbrio econÔmico'Íinanceiro inicial do

contrato, áa forma do artigo 65, ll,-'U'da Lei Federal n " 8.ô66/93, alterada e consolidada,

3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estâo incluídas todas as dáspesas necessárias à execução do contrato.

CúUSUIA QUARTA. DO PRAZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL

4.1, O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade

até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 (trinta e um) de dezembro de2023.

cLÂusuLA QUINTA . DAS CONDIÇOES E D0 LoCAL DE ENTREGA D0 oBJETo DA

LrcrTAçÂ0.
S.1, 0 vêículo deverá ser entregue na forma, prazo, locais e horários definidos pela Contratante'

5.2. O objeto será recebido da seguinte forma:

a) provisôriamente - no atô Oa enlrega, para eÍeito de posterior veriÍicação de conformidade do produto

com as especiÍicaçÕes constantés da proposta da empresa, marca, modelo, embalagem,

especificações técnicas, e níveis de desempenho mininos exigidos.

b) DeÍinitivamente - apos.a veriÍicaçâo de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente

aôeitação, mediante emissão do teniro de recebimento deÍinitivo assinado por ambas as partes.

S.3, Nó caso de a ênlrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima, no

entanto, o recebimento provisorio e definitivo poderá também ser efetuado concomitantemente, desde

que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente

conferidos, conforme descrito acima.

5.4. o Veículo deverá ser entregue no Vazo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir do

recebimento da ordem de compràêmitida pela secretaria contratante, na forma, nos locais e horários

definidos especiÍicados na referida ordem de compra.

5,4,1 Em nenhuma hipotese serão concedidas prorrogações de prazo.

5.4,2. Por ocasião da entrega do objeto, o fornecedor deverá apresentar recibo em O2(duas) vias, além

das respectivas faturas e Nota Fiscal.

S.4.3. Para o objeto deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota Eiscal por Anexo em

( 

-), 

a ser Pago em
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nome da Prefeitura Municipal de crateÚs, com domicilio na Av. cel zezé,1141'Baino

nó clrÉlnrr sob o no. 07.9g2.036/0001-ô7, para a entrega dos produtos, deverãô

exigências do edital.

ã.+, Á nr.rrir4ão do Contrato será exercida por Servidor do municipio, designado pel
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Despesa.

á.S,'0, bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) diâs, pelo(a) responsável. pelo

á.o"tprrnrr.nto e fiscalizaçao Oo iontrato, para eÍeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificaçoes constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta'

5.6. Os bens póderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

ãspecif,caçOes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

ú.áà O. 
'fO 

lttlntrl dias, a contar da notiÍicação da 'contratada, às suas custas, Sem prejuizo da

aplicação das penalidades.

S.Z. Oi bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento

provisório, apos a realizaçáo de teste de conformidade e vistoria pelo servidor designado pelo setor de

transporte do municipio de Crateús.

S.7.1. Na hipotese de a veriÍicação a que de refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍinitivo no dia do

esgotamento do Prazo,
5ã O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da inconeta execução do contrato.

ã.0. n.o*prnhado do veículo, deveú ser entregues os recibos de pagamento das taxas de

Emplacamento, Licenciamento e seguro obrigatÓrio - DPVAT, o(s) certiÍicado de Registro e

iicànciamento do(s) Veiculo(s) (CRVrcRLV), com o comprovantê de pagamento do frete, tilbutos,

encargos sociais, e quaisqueioutras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto;

S. 10. ô exercício da hscalizaçáo ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não

exclui nem reduz a ,espon.ábilidade da Contràtada ou de seu agente ou preposto, inclusive..perante

ierceiros, por quaisquer inegularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e,

na oconência'destes, nao"implica corresponsabilidade do Poder Público ou de sêus agentes e

prepostos.

b.f i. n Contratante se reserva o direito de rqeitar no todo ou em partê o produto eÀtregue, se em

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato'

à-12. euaisquer exigências da Íiscalização inerentes ao objeto do Contrato.deverão ser prontamente

ãi..àiJàr p-àContiataOà, sem ônus pára a Contratante. A Contratada e obrigada a reparar, corrigir,

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vÍcios, defeitos ou inconeções,

sem preluízo da aplicaçâo das penalidades cabíveis.

á.f S.'Og produtos'que não atenderem às especiÍicações deste termo contratuale que forem recusados

pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo

iomecedor no prazo de ate 15 (quinze) dias consecutivos, contados do recebimento'

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais conerâo por conta das seguintes dotaçoes orçamentarias:

ál zí.ii.tg.s+1,0401.207s - MANUTÊNCAo DAs ATIvIDADES D0 FUNDo MUNICIPAL Do MElo

ÃHlgtfNlff; fonte de recursos 899.0000.02 - Recursos Destinados ao Meio Ambiente; 6.1.1. Para a

aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será utilizado o elemento de despesas n9

4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente.

o

CúUSULA SÉTIMA. DO PAGAMENTO

U
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7.1, O pagamento será efêtuado"êm ate 10 (dez) dias do mês subsêquente ao adimp

obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

deste termo contratual, através de credito na Conta Bancária do fornecedor ou através

nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.

7.2. A fatura constará oS itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo e

ôúfÊú§
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7.3. Na h ipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária do valor

Íaturado êffi 0,0370, sobre o valor da prestaçáo vencida, por cada dia de atraso ou de antecipação,

7.4.Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura

Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,1141- Baino - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o

n". 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompanhadas das CertidÕes

Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da

proposta.

cúusur-A otTAVA - DAs oBRIGAçÔes oa CoNTRATADA

8.1. Fomecer os produtos desse termo conkatual de acordo com os.prazos estabelecidos na clausula

5" deste termo contratüal, e em conformidade com as'condições estabelecidas no Pregã0, no Termo

Conhatual e na proposta vencedora do certame;

8.2, Fomecer o veiculo com duas chaves e Certificado de Registro, com o Licênciamento Veicular -
CRLV em nome da PreÍeitura Municipal de Crateús, registrado no DETRAN e com o manual do

proprietário, de manutençáo e de garantia;

8.3. Apresentar garantia do fabricante, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, não podendo

ser inferior prazo de garantia do veiculo, o prazo de garantia do veículo, devêrá ser, no mínimo, de 12

(doze) meses, a contar de seu efetivo recebimento, prevalevendo, contudo, o prazo constante do

manual/certificado, desde que seja superior ao mínimo exigido. '
8.4, Prestar serviço de assistência técnica gratuita, reparar e corrigir durante o prazo de garantia;

8.5. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigaÇÕes

assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na Lei de Licitações;

8,6, Facilitar a ação da Íiscalização na inspeção do fornecrmeiito, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;

8.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

coritratada não deverá, mesmo apos o termino do contrato, sem consentimento previo por escrito da

contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a

não ser para fins de execução do contrato;

8.8. Providenciar a imediata coneção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas pela

Contratantê;

8.9, Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato;

8.10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no

fomecimento, até25o/o(vinteecincoporcento)dovalorinicialatualizadodoPregâo,naformado§10
do artigo 65 da Lei n" 8.666/93.

cúusuLA NoNA. DAS oBRIGAçÕes oo CoNTRATANTE

9.1. A Conkatante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçoes necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorren

e suas alteraçÕes posteriores;

o

tes do Termo Contratual, con nte estabelece a Lei ns 8.666/93
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9,2, Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.3. Comunicar-à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências conetivàs;

.r"Â i.tiii
.},

f
í: ú
ltt

9,4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas de d

atestadas pelo Setor Competente 4,

CLAUSULA DECTMA - DAS SANçÔES:
10,1, 0licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não manliver a proposta, falhar

ou fraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Adminiskaçã0, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, sem preluizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais

cominações legais.

10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento

contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sançáo de que trata o inciso I do art, 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a)descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na lícitação;

b) outras oconências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de

Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenehido de

acordo com instruções fomecidas pela Contratante);

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;

b) de 270 (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na

reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em conigir qualquer
produto rejeitado, caracterizandose a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da rêjeição;

lll - suspensão temporária de participaçâo em licitação e impedimento de conkatar com o Município de

Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de deconido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco)dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, lle llldo
item 10.2 supra e 10 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item,

10.4. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a

contar da notiÍicação ou decisáo do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito

rocesso de execu

o-

o

como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante p

@
ção fiscal, com os encargos

íE r'1;-1
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corrêspondêntês.

10.5. As sanÇÕes previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

que, em razão do contrato objelo desta licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em v

atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscàl no recolhimento de

quaisquer tributos.

10,6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

corn a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis,

10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em Íirmar o Contrato dentro do prazo

de 5 (cinco) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5%

(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por

caractenzar descumprimento total da obrigação assumida.

10 8, As sanções previstas no item 10,2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a serconvocadas para celebrarem o Termo de Coritrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarêm seu desinteresse."

CLAUSULA DECTMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃo CoNTRATUALT

11.'1. Quaisquer alterações que venham a ocorTer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo

Aditivo,

CúUSUIá DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO

12. 1 . A rescisão conlratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja"sua rescisáo com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art, 77, ficam reconhecidos os direitos

da administraçã0, consoante art. 55, lX da Lei n. 8,666/93

12,3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I

a Xll do art. 78 da Lei Federal n0 8.66ô/93;

12,4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzidã a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;

12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xlle XVlldo art, 78 da Lei no 8,666/93, sem que haja

culpa do CQNTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

12.6. A rescisáo contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art.

80, incisos I a lV, ambos da Lei no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCN TÉGNrcA

13.1. O prazo de garantia do veículo, deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar de seu

efetivo recebimento, sem limite de quilometragem.

13 2. Durante o prazo de vigência da garantia, o veiculo que apresentar vícios, deÍeilos ou inconeções,

deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Crateús, no prazo máximo de

05 (cinco) dias úteis, caso o veículo apresente defeitos sistemáticos de fabricaçã0, devidamente

comprovados pela frequência de manutenções conetivas realizadas em concessionárias do Íabricante,

I

o

o

deverá ser substituído no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos. Este prazo será contado a partir da

7t

:it
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última manutenção conetiva realizada pela concessionáÍia, dentro do período supracitado

13.3. As substituiçÕes de peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia, estarão su

obrigaçÕes praticadas no mercado, nos termos das legislaçÕes pertinentes e subsidiárias

13.4. No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituídos, a garanli

contada a partir da nova data de entrega.

13.5. Durante o período da garantia a contratada sempre que solicitada, independente de ser ou não o
fabricante, indicara a (s) concessionaria (s) autorizada (s), no estado do Ceará, a realizarem os

serviços de assistência técnica preventiva ou conetiva do veÍculo.

13.6. Na hipótese de substituição do (s) veiculo (s), será contado um novo prazo de garantia, a paflir do

novo recebimento em definitivo

CLAUSUlÁ DÉCIMA QUARTA. DO L]CENCIAMENTO E DO EMPLACAMENTO DOVEICUTO
14.1. Acompanhado do veículo, deverão ser entregues os recibos de pagamento das taxas de

Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, o(s) Certificado de Registro e

Licenciamento do(s) Veiculo(s) (CRV/CRLV), com o comprovante de pagamento do frete, tnbutos,

encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir no preço proposto;

14.2. O veÍculo deverá ser entregue já emplaôado em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, inscrita

no CNPJ n'07,982,036/0001-67, no endereço Rua Cel, Zezé 1141- Centro - Crateús/CE, devidamente

registradas no DETRAN;

14.3. Qualquer despesa com o emplacamento do veículo será responsabilidade da Contratada,

cr-Ausur-A DEflMA QU]NTA-DA FTSCALEAçÃo D0 CoNTRATo:
15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a),

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXIX, de acordo com o
estabelecido no Art, 67 da Lei 8,666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCmA SEXTA. DA PUBLTCAçÃO

16,1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e'deverá ser
efetivada por extrato, no órgão de imprensa oÍicial Municipal, como condição indispensável para sua

eÍicácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal no 8,666/93.

GLAUSUú DECIMA SÉTIMA . DO FORO:

17.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões deconentes da execução

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do adigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993,

alterada e consolidada.

17.2. Dwlaram as partes que este contrato conespondente á manifestação Íinal, completa e exclusiva

de acodo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas

flrmadas. Crateús - CE.

CRATEUS.CE, 
- 

de 

- 
de 

-
g e Melo Nunes

!--:ti

ü

0

0rdenador pesas da Secretaria Municipal
Meio Ambiente

Razáo Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

f.iíi É. ,i i

i:
i,r'

e
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ANEXO tA0 CONTRATo - ESPECiF|CAçÃo DOS ITENS

..{1/.r r,,
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PROCESSO:

CONTRATO NO

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

ITEM

c

Crateús -C8,24 de novembro de2023

A de Melo Nunes

0rdenador de Despes Secretaria Municipal do Meio Ambiente

ESPECTFTCAçÃO OOS rets UND
MARCA

FABRICANTE
MODELO QNTD

vR,
UNIT.

VR.

TOTÁL

Valor Total R$ XXXX (XXXXXXXX

1

)I:.fI ,-
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ANEXO N - MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMADLETRÔNICA N' t2023
T,l& ),

i"

c

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisiçâo do objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eletrônica no 12023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e

seus anexosl

IDENTTFICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOMEDAEMPRESA;
CNPJ C TNSCRIÇÃO E,STADUAL:
REPRESENTANTE C CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE C CPF:

ENDEREÇO C TtrLEFONE:
AGÊNCIA eN" DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço uniuírio e total de acordo com o Anexo 0l do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO I}E ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já est€Ío incluídas eventuais vantagÊns e/ou abatimentos, impostos, taxas

e encargos soçiais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação,

VALIDAI}E DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATI]RA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECI]RSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISÃO.

+
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ANEXO III

TERMO DE AI}ESÃO AO SISTEMA I}E PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL. BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

r-Jí rir-';+} [

e

->ffi<

+:,:i'i

O

o
l. por meio do presente Termo, o Licitante acima qualiflrcado manifesta sua adesão ao

Regulamento üo Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de tieitações do Brasil do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
í,Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios

dos quais veúa a particiPar;

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

normas e regulamentoi expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

ter pleno coúecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o sistema Eletrônico de Licitações

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante recoúece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme preüsto no Anexo IIT do Regulamento do Sistema

Életrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social

Ramo de Atividade

Endereço
BainoComplemento

UFCidade
CNPJCEP
Inscrição EstadualTelefone Comercial
RGRepresentante Legal

CPFE-mail
Telefone
Celular:

WhatsApp

Resp.
Financeiro;

TelefoneE-mail
Financeiro

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SnvI ( )Não

f

.\Íi À ;i:i(

t: );
.it. tie
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4. O Licitante autonza a BLL - Bolsà de Licitações do Brasil a expedir boleto de co

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições defini

Anexo TII do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Lici

Brasil
5. O presente Termo é por prazo indeterminado pode ndo ser rescindido, a qualquer tempo' pelo

Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento

O Licitante assume a responsabilidade de Pagamento dos valores devidos ate a data da última

utilização do Sistema, e/ou ate a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se

pelas informações Prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações

contrafuais e/ou de usúrt os do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações

do Brasil qualquer mudança ocorrida

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma iecoúecida em cartório por verdadeiro Ou assinatura

digital)

À
ír

tF 
. ri -."'
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ANEXO trI.l

ANEXO AO TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICIT
DA BLL BOLSA DE LICTTAÇÔES DO B

Local e data

q"
\, i

iiÊ

INDICÀÇÃO DE TTSUÁRIO DO SISTEMA

O Licitante reconheÇe que:

I.A Seúa e a Chave Eletrônioa de identiÍicação do usuário para a§§sso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma

responsabilidade por eventuais danos ou prquízos decorrentes de seu uso indevido;

il. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante,

III. Aperda de SenLa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo. deverá ser comunicada

imediaiamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas

no sistema, por seu usuàrio, por sua conta e ordem, assumindo-os çomo firmes e verdadeiros; e

o nao pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL -
eotsa dJl-icitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao

automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica'

Razão Social do Licitante

CNPJ/CPF
eradores

NomeI
ãoFCPF

CelularTelefone
E-mailFax

WhatsA
2 Nome

FunçãoCPF
CelularTelefone
E-mailFax

WhatsA
NomeJ

Fun 0CPF
Celular:Telefone
E-mailFax

WhatsA

(Assinaturas autorizadas oom frrma reconhçcida em çartório por verdadeiro)

-t

:)S q 
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ANEXO rV - CUSTO PELA UTILIZAÇ^O DO SISTEMA

CUSTO PELA TJTILIZAÇ Ào oo srsrEMA - SoMENTE PARA o F
g

VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adSudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O nãô pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagaúento de multa de
2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes dâ BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (cornprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventuâlmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA ITTILIZAÇÃO DE CÉr-,Ur,AS DE ApOrO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A liwe contratação de sociedades CÉtULeS DE APOIO (corretoras) para a representação
junto ao sistema de PITEGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do
sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante
e a corretora de acordo Çom as regras usuais do merçado.

DAS RE SPONSABILIDA DES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em sous expressos termos.

Local e data:3

o

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)

-\í
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ANEXO V. a) MODELOS DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 12023

ê.

e
il j i-1..,.)

§ome daEmpresa)

CNPJÀ4F N' sediada

(Endereço Completo), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se possa pr,estar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de CRATEUS, Estado do Ceará, que,

em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicadà no DOU de

2811011999, e ao inciso )OOilII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis) anos.em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,.a paíir de 14 (quatorze)

anos;

ü

o

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prgstar, especialmente para

Íins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de CRATEUS, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

preserte certame licitatório, bem assim que hcamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores, nos termos do aft.32, §2o, da Lei n.' 8.666/93.

d) que, sob as penas da Lei, de que tem coúeçimento de todos os parâmetros e elementos do
produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constsRtes neste

edital. Por ser expressâo de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponerúe e

carimbada com o número do CNPJ.

Y
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aNEXO V.bi DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N' /2023

I}ECLARAÇÃO

(t Ê';iE

FI. IP

ê
t, :|

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte . (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (rÍmos) pàra todos os

fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto rnLC 12312006

Local e data

Nome e no da cedula de identidade do declarante

f
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO d niÍ
í-I
i

/MINUTADE CONTRATOI{":

FL I,Í,

c.114.fr:lli

o

FiM QUE A SEGUIR SEDECLARA:

Pelopreseúeinstrumento,oMunioípio9"-C3Tút-CE'pessoajurídicadedireitopúblico
intemo, inscrita no O#inrm soU à n" 07.982.036/0001-67, cotn sede de sua Prefeitura

MunrcipalnaRuaCe|.Zezé1141-Centro.CrateúS/CE,,atTavesDASECRETARIADo
MEI6 AMBIENTp, n.rãálã representaAa pelo respecti'o ordenador.de Despesas Sr' Thiago

Viu* Ou Silva, aqui O.no*i"uOà de COúnefANTE, e do outro lado a Empresa " """"'

(a) . .,portador tuiáo Crf'Trnfll ::-:" ' apnas denominada de CONTRATADA'

firmam entre si o pr"."ít 
-tfRUO 

DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a

seguir estabeleçidas'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

l.l.ProcessodeLicitação,namodalidadePregãoEletrônicotombadosobono/,em
conformidade com a Lei iederal N" 8.666/9, - Lei das Licitações Públicas' c/c os termos da

LeiFederal.no10.520,del7l07l2002-,Leicomplementarnol23de14dedezembrode2006,
Lei Complementar 147 de 7 de agosto de 2014'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. Constitui objeto dJprerãnt" .ontt'to AQUISIÇÃO-DI YPI§gLP 
AUToMoToR oKM

e"iõ õtiiói'mrnoj 
'ARA 

ATENDER As NE.ESSIDADES DA SE.RETARIA Do

MEto AMBIENTE bã'rtaulr|Íprô cnersus - CE, tudo conforme especificações

çontidas no Termo de Referência, constaÍÚ§ no Anexo I do edital e da proposta adjudicada'

2.2. O fomecimento será de forma parcelada'

CLÁUSULA TERCEIRA . Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILÍBRIO

CONTRATO QIIE ENTRE SI

DE UM LADO A PREFEITURA MTINICIPAL

DE CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA

DO MEIO AMBIENTE E DO OUTRO LADO

A EMPRESA PARA O

ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avençaedeR$
Daqo em conformidade corn o fomecim ento dos itens no período respectivo, de acordo com as

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da desPesa, acompaúadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municip ais, todas atualizadas

3.2. O valor do Presente Contrato não será objeto de reajus te antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

O

Getúlio Vargas.

3.3. REEQUILTBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou prr'riri,"is porem de consequências ^incalculáveis' 
retardadores ou

impeditivos Aa execuçao ão u1u,iuJo, ou ainda, em Çâso de força maior' caso fortuito ou fato

ts

(-), a ser
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do pnnclpe, configurando álea econô mica extraordiúria e extraÇontratual, poderá' me Í?4 ü

procediment o administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditi

restabelecida a relação que as Partes Pactuaram inicialmente erúre os encârgos do con

a retribuição da Administração para a Justa remuneração do fornecimento, objeti

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na tbrma do aúgo

It

"d" da Lei Federal n.'8.666i93, alterada e consolidada

3.4. independentçmente de declaração exPre ssa, fiça suberúendido que, no valôr pago Pelo

contratante, estão incluÍdas todas as desPesas necessárias à execução do contrato

o

o

CLÁUSULA QUARTA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAI,

4.1'oContratoresultantedapresenteLicitaçãoterávigência1ry't:.desuaassinafura,tendo
validade ate a entrega to,it Ool t.n*, não podendo ultra[assar : f ltrinta e um) de dezembro de

2023.

CLÁUSITLAQIIINTA-DASCONDIÇÔESEDoLOCALDEENTREGADo
oBJETO DA LlcrrAÇÃo.
5'l.oveículodeveráserentreguenafonna,prazo,locaisehoráriosdeflnidospela
Contratante.
5.2. O objeto sçrá recebido da seguinte 

. -,-: - -.^-:c^-^
a) provisoriam*nt. - noão ã, ."ú*gr, para efeito de posterior.verificação de conformidade

doprodutocomasespecificações-constantesdaproposta.daempresa,mar§a,modelo,
.ÃtãtÉ"., esp"ciflr.uçáes técniàas, e níveis de desempenho mininos exigidos

b) Definitivamente - ilr; verihcaçâo de.gualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, ilediante emissão do tenno de recebimento definitivo assinado por

SiliiÍt l1ÍT; â entregâ ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito

acima, no enranro, ";z;"li;;o p.ouirório e definitivo poderá tármbém ser efetu'ado

concomitantemente,desdequeestejapresenteumlepresentantedaempresafornecedoraeque
;; ;t;Jti;t sejam devidamente conreiidos, conforme desçrito acima'

5.4. o Veícuto deverá ;;i;;;;o prâzo de ate 60 (sessenta) dias, contados a partir do

recebimento da ordem;; ;o.[É; emitida pela secretaria contratante, na forma' nos loçais e

horários definidos especificados na referida ordem de compra'

il,i É. neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de.prazo.

5.4.2. por ocasião d-;;;g;J; objeto, o fomeceíoideverá apresentar recibo em o2(duas)

vias, alem das respectivas fatwas e Nota Fiscal'

5.4.3. Para o objeto 0..t. t.*o cr:ntratual, deverá ser emitidaFatura e Nota Fiscal por Anexo

em nome da prefeituraú-r*iprr de crateús, com domicí1io na Av. cel zçze, 1 I 4 I - Baino -

Centrs, inscrita no Cml,luff 
'sob o no.07.982.036/0001-67, para a entÍega dos produtos'

deverão ser atendidas as exigências do edital'

5.4. A fiscaliruçao oo coãt ato será exercida por servidor do municÍpio, designado pela

Ordenadora de DesPesa'

5,5. os bens serão recebidos provisoriamente no prÍrzo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fisciização do contrato, para efeito-de posterior verifioação de sua

conformidade com âs especiflrcações constantes neite Termo de Referência e na proposta'

5.6. os bens poderao t'.,. *:"ii'u"s, no todo ou em parte' quando. em desacordo com as

especiflcações constân1!; ;st. i..rno de Referênçia e na proposta, devendo ser substituídos

na prazo de 30 (trintaiãlut, 
" "*"t da notificação da contiatada, às suas custas' sem prejúzo

4
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da aplicação das penalidades.

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, con

recebimento provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria pelo

designado pelo setor de transporte do município de Crateis.
5.7. 1 . Na hipótese de a verif,icação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejúzos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.9. Acompanhado do veículo, deverá ser'entregues os recibos de pagamento das taxas de

Emplacamento, Licenciamento e Seguro Obrigatório - DPVAT, o(s) Certificado de Registro e

Licenciamento do(s) Veículo(s) (CRV/CRLV), com o comprovante de pagamento do frete,

tributos, ensargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam ou veúam a incidir no
preço proposto;
5.10. O exeroício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou
preposto, inçlusive perante terççiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperfeição tecnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

5. I l. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.12. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada
a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem
víeios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.13. Os produtos que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da éntrega deverá ser

substituído pelo fornecedor no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, contados do
recebimento.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECT]RSOS:
6. I . As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias: ,
a) 27.27.18.541,0401.2075 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DO MEI0 AMBIENTE; fonte de recursos'899.0000.02 - Recursos Destinados
ao Meio Ambiente; 6. l.l. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual será

utilizado o elemento de despesas n" 4.4.90.52.00 - Eqüpamentos e material permanente.

CLÁUSULA SÉTNNA. DO PAGAMENTO
7. l. O pagamento será efetuado em ate 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obngação e encaminhamento da documentação traÍada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, atraves de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou
atraves de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do
licitante vencedor.
7.2. A fatura constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo
efetivamente entregue

+
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7.3. Na hipótese de antecipação ou atràso de pagamento, será devida a atual tzação m q rlti

Í14 ,i,
-f,

do valor faturado
antecipação.

em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atra

7,4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em n
da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, 1141- Bairro - Centro,
inscrita no CNPJÂvIF sob o no. 07.982.03610001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompaúadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vêncedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA - DAs OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos na
clausula 5u deste termo contratual, e em çonformidade com as condições estabelecidas no
Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Fornecer o veículo com duas çhaves e Certificado de Regrstro, com o Licenciamento
Veicular - CBIV em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, registrado no DETRAN e

com o maruJÍrl do proprietiírio, de manutenção e de garanÍia;
8.3. Apresentar garantía do fabricante, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, não
podendo ser inferior prazo de garantia do veiculo, o prazo de garantia do veiculo, deverá ser,

no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar de seu efetivo recebimento,-prevalevendo, contudo,
o pruo constante do manuaVçertifiçado, desde que seja superior ao mínimo exigido,
8.4. Prestar serviço de assistência tecnica gratuita, reparar e corrigir durante o prazo de
garantia;
8.5. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigrdas na Lei de

Licitações;
8.6. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
contratada não áeverá, mesmo após o término do contrato, sem çonsentimento previo por
escrito da çontratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.8. Providenciar a imediata coneção das deficiênçias ei ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8,9. Disponibilízar, a qualquer tempo, toda documentação refererúe ao pagamento dos

tributos, seguros, encârgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do contrato;
8.10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou suprsssões quantitativas que se

fizerem no fornecimento, até 259á (vinte e cinco po_r cento) do valor iniçial atualizado do
Pregão, na forma do § l'do artigo 65 da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA NONA . DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições neçessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual,

tr
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9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o forneci
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Conuatada à vista das Notas Fiscais /Faturas d
atestadas pelo Setor Competente

CLAusul,A DECrMÁ - DAS SANÇõES:
l0. t O licitante que ensejar o retiardamento da execução do.certame, não mantiver a proposta,falhar ou fraudar na execução do Contrato , comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçãofalsa ou çometer fraude fiscal, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficaráimpedido de licitar e contratar com a Administrâção, pelo prazo de até 2 (dois) anos. enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prquízo das multas previstas no
edital e no termo de contrato e das demais cominações legals
10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total

C)
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas,= garantida a previa
defesa

ffi,qmAIÉú§
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I -.Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. g7, da,Lei n.o g.666/g3,poderá ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências quç possam aÇarrstar transtomos ao desenvolümento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II --Multas (que poderão ser recolhidas em qualquei agência rYntegrante da Rede Arrecadadora
de Receitas-Federais, por meio de Documento oe Ãnecaouçaã r"r*i.ipal - DAM, a ser
preenehido de acordo com instruções fomecidas pela contratanie);
a) de 

-1% 
(um por cento) sobre o valor contratuai total, por dra díatraso na entrega do objeto

ou indisponibilidade do mesmo, limitada al}vo do meÁmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do 

"*"..í"io, 
por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, ápricãáa
em dobro na reincidência;
c) de 5o/o (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigirqualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a co11eção não se efeÍivar nos j(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição,
III -.suspensão temporária de participação em licitação. irpáoú*rto de.contratar com oMunicípio de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anós;
lV - Declaração de inidoneidads para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida áreabilitação perante a autoridade que aplicou a pônalidade, depois do ressarcimento àAdministração pelos prejuízos resultantes-e depois àe deconiio o p.úo aa sançâo aplicada
com base no inciso anterior.
10'3' No procosso de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditório e àampla defesa, garantida 

191 
prazos de 5 (cinco) dias-úteis para as sançoes previstas nos

incisos I, IT e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos pàra a sanção prevista no incisoIV do mesmo item.
10'4 o valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, Se o valor aa multa naà for pago,
ou depositado, será automatiçamente descontado do paganiento a que a Contratada fazerjus.

+
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Em caso de inexistênçia ou insuficiêhcia de crédito da Contratada' o valor

cobrado administrativamãrt. "rirr..ito 
como Dívida Ativa do Município e cobra

õ;;t"J;*."rçao fi scal, com os encargos-correspondentes'

10.5. As sanções p."r,r,u. not incisos ttie tv do item 10 2 supra' poderão ser

à-pt"*t qr*, em razão do çontrato objeto desta licitação:

i - ir.uti.ur.rn atos i lícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

II _ Demonstrarem não ór;;i, iá"""idade para contratar com a Administração

devi
do

a

t

ü:

a
<!

Pública, em

()

virtude de atos ilicitos praticados;

III _ sofrerem 
"ono"r,rçáo-?"liriti 

ru po, praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento rJe quaisquêr tributos'

10.6. As sanções pr.urrto,-nã' incisos l, III e IV do item 10'2 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso 1 do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

iespectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'

10.7. A licitante adiudicatária que se lecusar, mlustiÍicadamente, em firmar o contrato dentro

do prazo de 5 (cinco) ái", ,tÊir a contar da notificação que lhe será encaminhada' estará

sujeita à multa de sx t.i*" p"r cento) oo valor totaf adjudicado, sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, po. .àru"i.rlrar descumprimento total da obrigação assumida.

-l0.8. 
As sanções previstasno item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que' ape§âr

de não vencçdorur, ueofru* a Ser convocaáa, pa.u c"lebrarem o Termo de Contrato' de acordo

ôom este edital, e no pruá6. +i lquarenta " 
oito; horur comunicarem seu desinteresse,

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

I l.l. Quaisquer alterações que venham a ocoÍr§r neste instrumento serão efetuadas mediante

Termo Aditivo

o

CI,ÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA RESCISAO

12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de ir.*"."ião tàtul àu parcíat do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuailãã- pt-*tt" :T l*]':ot t""9t- 99:1 ' 
'17 

' fiçam recoúecidos os

áir"ito, da adminibtração, consoante art 55, D( da Lei n' 8'666/93

12.3. Determinada por utà uriiut".uf e escriia da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

i*ltot I a XII do at"t.78 dalei Federal n" 8'666/93;

12.4. Amigáv"r, po. u"oiJo-Jnt.. "* 
p"tt"t, mediante autorização esçrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatórió, desde que haja conveniência

da Administração;
l2.5.EmcasoderescisãoprevistanosincisosXlieXVlldoart'78daLeino8.666/93,sem
;;; l*j; ãipu ao cór.,rinaraoo, será esra ressarcida dos prejuízos regulamentares

Jãàpii"raot, quando os houver sofrido; r r -: ,o ^^^*at
12.6. A rescisão corúratual de que trata o rnciso I do art. 78 açarreta as consequências

pã"i*t ,o 
"n. 

80, incisos I a lV, ambos da Lei n' 8'666193'

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA GARÂNTIA E DÀ ASSISTÊNCIA

TÉCNICA
13.l.Oprazodegarantiadoveiculo,deveráser'nomínimo'de12(doze)meses'acontarde
seu efçtivo recebimento, sem limite de quilometragem'

13.2. Durante o prazo à;-G|.i; da g*artiu,, o-veículo que apresentar vícios, defeitos ou

incorreções, deverá ser reparado e corrigido, sem ônus para á Prefeitura Municipal de Crateús'

4

'tr
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ffismqÍÊrt§\ ' ffi
*=*fto-
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r." r:i e êl

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, çaso o veículo apresente defeitos si qo

fabricação, devidamente compro vados pela frequência de manutenções corretivas

em concessionárias do fabricante , deverá ser substituído no prazo máximo de 20

conidos. Este Prazo será contado a partir da última manutenção corretiva real

concessionária, dentro do período supracitado

\
S ))t-

:)

13.3. As substituições de Peças e a mão e obra, quando das revisões em garantia, eS

sujeitas às obngações Praticadas no mercado, nos termos das legislações pertinentes e

o

subsidiárias.
13,4. No caso de apresentarem defeitos e, consequentemente serem substituídos' a garantia

será conta«la a partir da nova data de entrega' r:,:r: r^ , -

13.5. Durante o período ilg;il; u .oit utuOu sempre que solicitáda, independente de ser

ou não o fabricanre, i"d"#;i;t'*n.rr*ioruria (sj autôrizada (s), no.estado do Ceará, a

,úir"r*. 
", 

serviços de assistêncía ,"rnica preventiva ou çorretiva do veículo.

13.6. Na hipótese o. ,**triu-iiao áo (*) u.i..rto (s), será contado um novo prazo de garantia, a

partir do novo recebimeRto em definitivo

CLÁUSULA UÉCNM QUARTA - DO LICENCIAMENTO E DO EMPLACAMENTO

DOVEICULO
14.1'Acompanhadodoveículo,deverãoserentreguesosreçibos.depagamentodastaxasde
errpr*r.*,o, t ic"nciam"nto à i.goro obrigatórlo - DPVAT, o(s) certificado de Registro e

Licenciamento do(s) v.i.riãirl tCfr.viCnr-ú, §om o comprovante de pagamento dg.{rete'

tributos, encargos ,o.iuir, .tíÀú,. orrt u, á.rp.rur que incidam ou venham a incidir no

preço proposto; 
cado em nome da PreÍ'eirura Municipat de

i+.i. b veículo deverá ser entregue já emplar

Crateús, inscrita 
"o 

Cúín; Oi.Seã.0:6lOO01--67, no endereço Rua Cel' Zezé ll4l - Centro -

CrateúsicE, devidamente registradas no DETRAN;

14.3. eualquer despesa;;[;púamento do veículo será responsabilidade da Contratada'

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

15. l. A execução oo .ontrãto ,"ra ,compaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (Q!l (-)

xx]Lxxxxxxxxxespecialmerrtedesignado(a)peloSecretário(a)Munrc.iRa!0:T$Y''gj
acordo com o esrabel".ioo no art. ú aurài t.aa6l93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCtrUÀ SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação oo pi...nt contrato é de responsabilidade.do gOITIRATANTE e deverá

ser efetivada por .*íruit 
--; 

;tgã" de imprensa 
^ohcial 

Municipal, como condição

indispensável puru r,ru.ã.â"iq noJt..toos do parágrafo único do art' 61 da Lei Federal n"

8.666193.

CTAUSULA DECIMÀ SÉTNTN. DO FORO:

17.1. O foro da comarça de crateús é o competente Par-1 dirimil questões decorrentes da

execução deste Contrato,-L. oú.àien"ia ao disposto no § 2' do artigo SS daLei 8'666 de 21

dejunho de 1993, alterada e consolidada'

o

,).t



FREFÉITUÊÁ [E

CHATEÚ$
{3*-q?
õ4í-
u r 1! {:eÍFaretrÍo láais Por Yocâ,

17.2. Declaram as partes que este contrato coÍrespondente á manifestação final, compleüa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas Íirmadas. Crateús - CE.

a:

CRATEUS-CE, 
- 

de 

- 
de 

-.
e-

:)

o

Agileu de Melo Nunes
Ordenador de Ilespesas da Secretaria

Municipal do Meio Ambiente
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
l.

2

CPF:

CPF

o

_-t

r
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ANEXO I AO CONTRATO _ ESPECII'ICAÇÃO DOS rTENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ;
ENDBREÇO:

t
I

4ii f r:l

O

ü

ITEM ESPECIFICAÇÃ ODOS
ITENS UND MARCA

FABRICANTE MODELO QNTD
VR"

UNIT.
\IR

TOTAL

Valor Total RS XXXX )

t

'.,i"


